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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 37.125, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016
Abre crédito suplementar no valor de R$ 218.342,00 (duzentos e dezoito mil, trezentos e
quarenta e dois reais) para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente or-
çamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, IV, "a", da Lei nº
5.601, de 30 de dezembro de 2015, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 070.000.202/2016 e 401.000.030/2016, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto, à Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural, e ao Fundo de Apoio ao Aparelhamento da Defensoria Pública do DF - PROJUR,
crédito suplementar no valor de R$ 218.342,00 (duzentos e dezoito mil, trezentos e quarenta
e dois reais), para atender às programações orçamentárias indicadas no anexo I.

Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro apurado no balanço
patrimonial do exercício anterior, referente:
- ao Convênio nº 794371/2013 firmado entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento e a Secretaria de Estado de Agricultura do DF
- e ao Convênio nº 306/2014 firmado entre o Ministério da Justiça e o Fundo de Apoio e
Aparelhamento da Defensoria Pública do DF.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 2016.
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - SUPERÁVIT FINANCEIRO

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

210101/00001 14101 SECRETARIA DE  ESTADO 
DA AGRICULTURA, 
ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL

180.893

20.606.6207.2889 APOIO À AGRICULTURA 
FAMILIAR

Ref. 010900 0003 APOIO À AGRICULTURA 
FAMILIAR-SECRETARIA DE 
ESTADO DA 
AGRICULTURA, 
ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO 
RURAL-DISTRITO FEDERAL

99 33.90.93 300 604

99 44.90.52 321 35.2530

99 44.90.52 332 145.5800

180.893

440905/44905 48901 FUNDO DE APOIO AO 
APARELHAMENTO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL - PROJUR

37.449

03.122.6211.3030 MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DA 
DPDF

Ref. 011037 9629 MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DA 
DPDF--DISTRITO FEDERAL

99 33.90.93 321 10.4490

99 33.90.93 332 24.3000

99 33.90.93 370 2.7004

37.449

TOTAL2016AC00031 218.342
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DECRETO Nº 37.126, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016
Abre crédito suplementar no valor de R$ 6.571.797,00 (seis milhões, quinhentos e setenta e
um mil, setecentos e noventa e sete reais) para reforço de dotações orçamentárias con-
signadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, "a", da Lei nº
5.601, de 30 de dezembro de 2015, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do processo
nº 400.001.329/2015, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto, a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$
6.571.797,00 (seis milhões, quinhentos e setenta e um mil, setecentos e noventa e sete reais)
para atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43,
§1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 2016
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190127/00001 28127 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DO SETOR 
COMPLEMENTAR DE 
INDÚSTRIA E 
ABASTECIMENTO

11.800

04.122.6001.2396 CONSERVAÇÃO DAS 
ESTRUTURAS FÍSICAS DE 
EDIFICAÇÕES PÚBLICAS

Ref. 011221 5366 (***)         CONSERVAÇÃO 
DAS ESTRUTURAS FÍSICAS 
DE EDIFICAÇÕES 
PÚBLICAS-- SETOR COMPL. 
DE IND. E ABASTECIMENTO

25 33.90.39 100 5.9000

5.900

04.421.6211.2426 FORTALECIMENTO DAS 
AÇÕES DE APOIO AO 
INTERNO E SUA FAMÍLIA

Ref. 010974 8495 FORTALECIMENTO DAS 
AÇÕES DE APOIO AO 
INTERNO E SUA FAMÍLIA-
ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- SETOR COMPL. 
DE IND. E ABASTECIMENTO

25 33.91.39 100 5.9000

5.900

320101/00001 32101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO

6.559.543

04.122.6003.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 000847 7897 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS--DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.39 100 6.559.5430

6.559.543

440101/00001 44101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
JUSTIÇA, DIREITOS 
HUMANOS E CIDADANIA 
DO DISTRITO FEDERAL

454

14.422.6211.2726 MODERNIZAÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA, 
SERVIÇOS E 
EQUIPAMENTOS DO 
SISTEMA PRISIONAL

Ref. 010894 0001 MODERNIZAÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA, 
SERVIÇOS E 
EQUIPAMENTOS DO 
SISTEMA PRISIONAL-
SECRETARIA DE JUSTIÇA E 
CIDADANIA-DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.30 100 4540

454

TOTAL2016AC00032 6.571.797

ANEXO II

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190127/00001 28127 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DO SETOR 
COMPLEMENTAR DE 
INDÚSTRIA E 
ABASTECIMENTO

11.800

04.122.6001.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 010969 9776 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- SETOR COMPL. 
DE IND. E ABASTECIMENTO

25 33.90.39 100 11.8000

11.800

320101/00001 32101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO

6.559.543

15.452.6210.8508 MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
URBANIZADAS E 
AJARDINADAS

Ref. 011645 9205 MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
URBANIZADAS E 
AJARDINADAS--DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.39 100 6.559.5430

6.559.543

440101/00001 44101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
JUSTIÇA, DIREITOS 
HUMANOS E CIDADANIA 
DO DISTRITO FEDERAL

454

14.422.6211.2726 MODERNIZAÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA, 
SERVIÇOS E 
EQUIPAMENTOS DO 
SISTEMA PRISIONAL

Ref. 010894 0001 MODERNIZAÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA, 
SERVIÇOS E 
EQUIPAMENTOS DO 
SISTEMA PRISIONAL-
SECRETARIA DE JUSTIÇA E 
CIDADANIA-DISTRITO 
FEDERAL

99 44.90.52 100 4544

454

TOTAL2016AC00032 6.571.797
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DECRETO Nº 37.127, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016.
Altera o Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o imposto sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e de comunicação - ICMS.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no
art. 78 da Lei nº 1.254, de 08 de novembro de 1996, e na Lei nº 5.558, de 18 de novembro
de 2015, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, fica alterado como segue:
I - o art. 2º, § 1º, III, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea "e":
"Art. 2º................................................................................................................................
...........................................................................................................................................
§1º....................................................................................................................................
...........................................................................................................................................
III - ....................................................................................................................................
...........................................................................................................................................
e) mercadoria não sujeita ao regime de pagamento antecipado do imposto adquirida por
contribuinte optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional,
instituído pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
........................................................................................................................................."
II - o art. 3º, XI, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea "e":
"Art. 3º................................................................................................................................
...........................................................................................................................................
XI - ...................................................................................................................................
...........................................................................................................................................
e) mercadoria não sujeita ao regime de pagamento antecipado do imposto adquirida por
contribuinte optante pelo Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar Federal nº
123, de 2006.
........................................................................................................................................."
III - o art. 4º, I, "f', passa a vigorar acrescido do seguinte item 5:
"Art. 4º................................................................................................................................
...........................................................................................................................................
I - ......................................................................................................................................
...........................................................................................................................................
f)........................................................................................................................................
...........................................................................................................................................
5) mercadoria não sujeita ao regime de pagamento antecipado do imposto adquirida por
contribuinte optante pelo Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar Federal nº
123, de 2006.
........................................................................................................................................."
IV - o art. 34, IX, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea "d":
"Art. 34. ..............................................................................................................................
...........................................................................................................................................
IX - ...................................................................................................................................
...........................................................................................................................................
d) não sujeita ao regime de pagamento antecipado do imposto adquirida por contribuinte
optante pelo Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, o
valor da operação na unidade federada de origem, em relação à diferença de que trata o art.
48-A.
........................................................................................................................................."
V - fica acrescentado o art. 48-A, com a seguinte redação:
"Art. 48-A. É devido ao Distrito Federal o imposto correspondente à diferença entre a
alíquota interna e a interestadual, nas operações com mercadoria proveniente de outra
unidade federada destinadas a contribuinte do imposto estabelecido no Distrito Federal
optante pelo Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal nº 123, de 2006.
§1º A diferença entre a alíquota interna e a interestadual de que trata o caput é calculada
tomando-se por base as alíquotas aplicáveis às operações realizadas por contribuintes sub-
metidos ao regime de apuração normal do imposto.
§2º O imposto correspondente à diferença de que trata o caput deve ser recolhido pelo
adquirente ou responsável.
§3º O disposto no caput não desobriga o contribuinte dos demais recolhimentos previstos no
Simples Nacional."
VI - fica acrescentado o art. 395-C, com a seguinte redação:
"Art. 395-C. O imposto correspondente à diferença de que trata o caput do art. 48-A fica, até
31 de dezembro de 2019, limitado a 5% sobre o valor da operação, de maneira que, se for
o caso, a sua base de cálculo deve ser reduzida para que seja observado o citado li-
m i t a d o r. "
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir de
17 de fevereiro de 2016.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 2016.
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

DECRETO Nº 37.128, 18 DE FEVEREIRO DE 2016
Altera, para caso que especifica, o prazo de que trata o inciso I, do artigo 74, do Decreto nº
18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre Operações Relativas
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e os artigos 46 e 78, da Lei nº
1.254, de 8 de novembro de 1996, DECRETA:
Art. 1º Fica alterado, excepcionalmente, para o dia 29 de fevereiro de 2016, o prazo de que
trata o inciso I, do artigo 74, do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, re-
lativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de janeiro de 2016 praticados pelas
empresas optantes pelo Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 2016.
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL,

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS

AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 02, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2016.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO órgão vin-
culado a AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições que lhe confere o inciso XIX, do artigo 17 do Regimento Interno, instituído pela
Instrução Normativa nº 03, de 22 de agosto de 2008, RESOLVE:
Art. 1º Tornar pública a Ata de Sessão Administrativa do Pleno do Tribunal de Julgamento
Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal.
Art. 2º Retificar a data da 3ª sessão e da 4ª sessão de julgamentos da 1ª câmara do TJA/DF,
a serem realizadas em fevereiro de 2016: Data: 23 de fevereiro de 2016, terça-feira - terceira
sessão ordinária, horário: a partir das 14:00 horas e quarta sessão ordinária, horário: a partir
das 15:30 horas.
Art. 3° Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.

MARCELO FONSECA CARLOS

ATA DA SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL

REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 2016.
Aos doze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezesseis, às quatorze horas e trinta
minutos, em Sede Própria, localizada no Setor de Industrias e abastecimento - SIA trecho 04,
lotes 1480 a 1530, Brasília-DF, o Presidente do TJA/DF, Sr. MARCELO FONSECA CAR-
LOS, declarou aberta a sessão administrativa do Pleno do Tribunal de Julgamento Ad-
ministrativo do Distrito Federal, em 2015. Verificou-se o número de conselheiros presentes
por processo nominal, na qual compareceram seis conselheiros titulares, representantes do
DF, citados a seguir: ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RODRIGUES, DANIELA MARIA
EPAMINONDAS TORRES LADEIRA, FLÁVIA LIMA PEREIRA DIAS, MARCELO
FONSECA CARLOS, VIDAL MARTINEZ FERNANDEZ e YEDSON GUERCO FARIA.
O Presidente do TJA/DF, leu a ordem do dia: I - Procedimentos de julgamentos a serem
feitos pelo TJA/DF de processos administrativos de autos de infração já pagos totalmente ou
parceladamente; de processos julgados à revelia em 1ª instância; processos com pedidos de
anistia; processos de autos de infração pela falta de licenças de funcionamento; prescrição e
II - Distribuição dos processos para julgamentos em março de 2016. Iniciados os trabalhos,
o senhor presidente do TJA/DF colocou em discussão os temas do item I e após amplos
debates dos senhores conselheiros presentes, chegou-se a um consenso de como se proceder
sobre os julgamentos dos processos supracitados. Em seguida, foram distribuídos os pro-
cessos para serem julgados em março de 2016. Não havendo mais nada a deliberar ou quem
desejasse usar da palavra, às dezesseis horas e trinta minutos, o Presidente do TJA/DF,
Conselheiro MARCELO FONSECA CARLOS, encerrou a sessão. E, por nada mais cons t a r,
eu, RUI SANTOS PAES, secretário executivo do TJA/DF, lavrei a presente ata, que vai
assinada por todos os conselheiros presentes.

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO

PORTARIA Nº 35, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 189, XII, do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 35.837, de 22 de setembro de 2014, e tendo em vista a
autorização contida no art. 60, § 2º, da Lei nº 5.514, de 03 de agosto de 2015, e o que consta
dos processos nº 112.003.693/2015 e 400.000.017/2016, resolve:
Art. 1º Alterar do Quadro de Detalhamento da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil - NOVACAP, e da Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania do
DF, aprovado pelo Decreto nº 37.030, de 31 de dezembro de 2015, conforme anexos I e
II.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

LEANY BARREIRO DE SOUSA LEMOS

DECRETO Nº 37.129, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016
Altera, para o caso que especifica, o prazo de que trata o inciso VII do artigo 74, do Decreto
nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte In-
terestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e os artigos 46 e 78 da Lei nº
1.254, de 8 de novembro de 1996, DECRETA:
Art. 1º Fica alterado, excepcionalmente, para o dia 30 de junho de 2016, o prazo de que trata
o inciso VII do artigo 74, do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, relativamente
aos fatos geradores ocorridos nos meses de abril, maio e junho de 2015 praticados pelas
empresas distribuidoras de energia elétrica.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 36.997, de 18 de dezembro de 2015.

Brasília, 18 de fevereiro de 2016.
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG
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PORTARIA Nº 38, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 189, XII, do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 35.837, de 22 de setembro de 2014, e tendo em vista a
autorização contida no art. 60, § 2º, da Lei nº 5.514, de 03 de agosto de 2015, resolve:
Art. 1º Alterar do Quadro de Detalhamento da Secretaria de Estado de Planejamento,
Orçamento e Gestão e da Reserva de Contingência, aprovado pelo Decreto nº 37.030, de 31
de dezembro de 2015, conforme anexos I e II.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

LEANY BARREIRO DE SOUSA LEMOS

ANEXO I

ALTERAÇÃO DE QDD

REDUÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

320101/00001 32101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO

52.683.439

15.452.6210.8508 MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
URBANIZADAS E 
AJARDINADAS

Ref. 011645 9205 MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
URBANIZADAS E 
AJARDINADAS--DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.39 101 22.683.4390

99 33.90.39 102 30.000.0000

52.683.439

900101/00001 90101 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA

52.683.439

99.999.9999.9999 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA

Ref. 009130 0002 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA-VETOS À 
LEI ORÇAMENTÁRIA", NA 
REGIONALIZAÇÃO "99 - 
DISTRITO FEDERAL-
DISTRITO FEDERAL

99 99.99.99 100 52.683.4390

52.683.439

TOTAL2016AC00033 105.366.878

ANEXO II

ALTERAÇÃO DE QDD

ACRÉSCIMO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

320101/00001 32101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO

52.683.439

15.452.6210.8508 MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
URBANIZADAS E 
AJARDINADAS

Ref. 011645 9205 MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
URBANIZADAS E 
AJARDINADAS--DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.30 100 52.683.4390

52.683.439

900101/00001 90101 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA

52.683.439

99.999.9999.9999 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA

Ref. 009130 0002 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA-VETOS À 
LEI ORÇAMENTÁRIA", NA 
REGIONALIZAÇÃO "99 - 
DISTRITO FEDERAL-
DISTRITO FEDERAL

99 99.99.99 101 22.683.4390

99 99.99.99 102 30.000.0000

52.683.439

TOTAL2016AC00033 105.366.878
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PORTARIA CONJUNTA Nº 05, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2016.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL e o SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIAN-
ÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I, III e V, do Parágrafo Único do artigo 105, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e o disposto no § 4º do artigo 19, da Lei nº 5.351/2014,
resolvem:
Art. 1º Constituir Grupo de Trabalho - GT com a finalidade de regulamentar o § 4º do artigo
19 da Lei nº 5.351/2014, de acordo com os autos do Processo nº 417.001.061/2015, cons-
tituído pelos membros abaixo, sob a coordenação do primeiro:
I - Representantes da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito
Federal: CHRISTIANE FERREIRA DE CARVALHO, Gestora em Políticas Públicas e Ges-
tão Governamental, matrícula n.º 1.430.947-5 e MARILUCIA CRUZ PRESTES DA COS-
TA, Gestora em Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula n.º 175.818-7.
II - Representantes da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e
Juventude: PAULA AMORIM DE SANTANA, Especialista Socioeducativa; matrícula n.º
217.906-1, BRUNO LEANDRO ASSIS DO VALE, Analista em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, matrícula n.º 172.192-5.
Art. 2º O Grupo de Trabalho terá prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos,
sem prejuízo de, no decorrer das atividades, propor adoção de providências imediatas.
Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

LEANY BARREIRO DE SOUSA LEMOS
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão

AURÉLIO DE PAULA GUEDES ARAÚJO
Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e

Juventude

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

PORTARIA Nº 18, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2016.
Dispõe sobre a organização e funcionamento das Unidades de Atenção à Dengue da Se-
cretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal-SES/DF.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso II, do artigo 448, do Regimento Interno da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 34.213, de 14 de março de
2013, publicado no DODF nº 54, de 15 de março de 2013, e considerando o disposto no
Decreto nº 36.297/2015, que declara situação e emergência no âmbito da Saúde Pública do
Distrito Federal, prorrogado por meio do Decreto nº 37.059, de 15 de janeiro de 2016, e,
tendo em vista a grande incidência das doenças causadas pelo Aedes Aegypti, R E S O LV E :
Art. 1º Instalar Unidades de Atendimento à Dengue no Distrito Federal, nas Regiões de
maior incidência das doenças causadas pelo Aedes Aegypti, com o objetivo de dar suporte no
atendimento a pacientes com quadro clinico suspeito de dengue.
Art. 2º As ações consistirão, além do atendimento aos pacientes, em ações educacionais e
orientações de como combater o mosquito.
Art. 3º A Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal disponibilizará profissionais
Médicos, Enfermeiros, Auxiliares de Enfermagem, e outros, bem como os medicamentos
adequados para cada tipo de caso.
Art. 4º Pacientes com quadro clínico que demande atendimento de maior complexidade serão
encaminhados a unidade hospitalar mais próxima da unidade administrativa.
Art. 5º As equipes de atendimentos serão formadas por profissionais Médicos, Enfermeiros
e Técnicos de Enfermagem, bem como demais profissionais necessários ao atendimento
adequado, oriundos, prioritariamente da Atenção Primária à Saúde de todas as Regiões do
Distrito Federal.
Art. 6º É de competência das Superintendências a confecção da escala dos profissionais para
compor as Unidades de Atendimento à Dengue, de modo que cada profissional disponha,
minimamente, de 01 (um) plantão semanal para atendimento exclusivo nas Unidades.
Art. 7º O funcionamento destas Unidades será de segunda a domingo das 8 às 18 horas,
podendo ser alterado conforme perfil epidemiológico de cada Região.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO GONDIM PEREIRA DA COSTA

COLEGIADO DE GESTÃO

DELIBERAÇÃO Nº 01, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.
O PLENÁRIO DO COLEGIADO DE GESTÃO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, instituído pela Resolução do Conselho de Saúde do
Distrito Federal - CSDF nº 186, de 11 de dezembro de 2007, republicada no DODF nº 107,
de 5 de junho de 2008, página 12, alterada pelas Resoluções do CSDF nº 282, de 5 de maio
de 2009, nº 338, de 16 de novembro de 2010, nº 364, de 13 de setembro de 2011 (resoluções
estas renumeradas conforme Ordem de Serviço do CSDF nº 1, de 23 de março de 2012,
publicada no DODF nº 79, de 20 de abril de 2012, páginas 46 a 49) e nº 384, de 27 de março
de 2012, em sua 1ª Reunião Ordinária de 2016, realizada no dia 03 de fevereiro de 2016,
e:
- considerando o processo nº 060.011.045/2012, que trata da habilitação do Hospital da
Criança de Brasília José Alencar - HCB, CNES: 6876617, como Serviço de Nefrologia
Pediátrica;
- considerando a deliberação do Colegiado de Gestão da SES/DF nº 31, de 23 setembro de
2013, publicada no DODF nº 199, de 25 de setembro de 2013, página 11, que referendou por
consenso, a Deliberação nº 29 "ad referendum" do Colegiado de Gestão, de 26 de agosto de
2013, publicada no DODF nº 180, de 29 de agosto de 2013, página 20, que aprovou o
credenciamento e a habilitação do Serviço de Nefrologia Pediátrica do Hospital da Criança
de Brasília José Alencar;
- considerando a Portaria SES/DF nº 260, de 24 de setembro de 2013, publicada no DODF
nº 199, de 25 de setembro de 2013, página 11, que efetivou o credenciamento do Serviço de
Nefrologia Pediátrica do Hospital da Criança de Brasília José Alencar junto à SES/DF;
- considerando a Portaria nº 389, de 13 de março de 2014, que define os novos critérios para
a organização da linha de cuidado da Pessoa com Doença Renal Crônica (DRC) e institui
incentivo financeiro de custeio destinado aos cuidados pré-dialíticos;
- considerando que a habilitação do HCB para integrar a linha de cuidado da pessoa com
DRC se enquadra na tipologia de Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Ne-
frologia, conforme a Portaria nº 389, de 13 de março de 2014;
- considerando que a Deliberação nº 29, de 26 de agosto de 2013, publicada no DODF em
29 de agosto de 2013, não pactuou o impacto financeiro e, após a referida Portaria, há
necessidade de pactuação do código e descrição da habilitação especificados na mesma;

- considerando que não haverá impacto financeiro na habilitação de novos procedimentos,
visto que esse se enquadra no repasse mensal no valor de custeio total estabelecido no
Contrato de Gestão com o Hospital da Criança de Brasília - HCB, através do Instituto do
Câncer Infantil e Pediatria Especializada - ICIPE;
- considerando a Portaria GM/MS nº 598, de 23/03/2006, que define que os processos
administrativos relativos à gestão do SUS sejam definidos e pactuados no âmbito das
Comissões Intergestores Bipartites- CIBs;
- considerando o Ofício MS/SE/GSB n° 2.433/2009 que informa o reconhecimento do
Colegiado de Gestão da SES/DF-CGSES/DF, pela Comissão Intergestores Tripartite, como
uma instância que cumprirá as atribuições e competências estabelecidas para as Comissões
Intergestores Bipartite, no tocante à operacionalização do Sistema único de Saúde;
R E S O LV E :
Art. 1º Aprovar por consenso, a habilitação do Hospital da Criança de Brasília José Alencar
- HCB como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Nefrologia.
Art. 2º Aprovar por consenso, o impacto financeiro da habilitação do Hospital da Criança de
Brasília José Alencar - HCB como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em
Nefrologia.
Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília/DF, 15 de fevereiro de 2016.
FÁBIO GONDIM PEREIRA DA COSTA

Presidente do Colegiado de Gestão
Secretário de Estado de Saúde

DELIBERAÇÃO Nº 02, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016.
O PLENÁRIO DO COLEGIADO DE GESTÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, instituído pela Resolução do Conselho de Saúde do
Distrito Federal - CSDF nº 186, de 11 de dezembro de 2007, republicada no DODF nº 107,
de 5 de junho de 2008, página 12, alterada pelas Resoluções do CSDF nº 282, de 5 de maio
de 2009, nº 338, de 16 de novembro de 2010, nº 364, de 13 de setembro de 2011 (resoluções
estas renumeradas conforme Ordem de Serviço do CSDF nº 1, de 23 de março de 2012,
publicada no DODF nº 79, de 20 de abril de 2012, páginas 46 a 49) e nº 384, de 27 de março
de 2012, em sua 1ª Reunião Ordinária de 2016, realizada no dia 03 de fevereiro de 2016,
e:
- considerando a Portaria GM/MS nº 598, de 23/03/2006, que define que os processos
administrativos relativos à gestão do SUS sejam definidos e pactuados no âmbito das
Comissões Intergestores Bipartites- CIBs;
- considerando o Ofício MS/SE/GSB n° 2.433/2009 que informa o reconhecimento do
Colegiado de Gestão da SES/DF-CGSES/DF, pela Comissão Intergestores Tripartite, como
uma instância que cumprirá as atribuições e competências estabelecidas para as Comissões
Intergestores Bipartite, no tocante à operacionalização do Sistema único de Saúde;
R E S O LV E :
Art. 1º Aprovar por consenso, a ocupação pela Subsecretaria de Vigilância Sanitária do
prédio anteriormente ocupado pela DSOC, sem retirada do Centro de Especialidades Odon-
tológica existente no edifício.
Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília/DF, 15 de fevereiro de 2016.
FÁBIO GONDIM PEREIRA DA COSTA

Presidente do Colegiado de Gestão
Secretário de Estado de Saúde

FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE

INSTRUÇÃO Nº 02, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚ-
DE, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 22 e 24, Anexo III do Decreto nº
26.128/2005, considerando a Lei nº 3.361/2004, regulamentada pelo art. 6º, inciso III, do
Decreto nº 25.394/2004 e pela Instrução/Fepecs nº 06, de 16 de março de 2015, que trata da
concessão da Bolsa Permanência, no âmbito da Escola Superior de Ciências da Saúde
(ESCS), mantida pela Fepecs, RESOLVE:
Art. 1º Alterar o artigo 10, da Instrução/Fepecs nº 06, de 16 de março de 2015, publicada no
DODF nº 53 de 17 de março de 2015, que passa ter a seguinte redação:
"Art. 10. A Bolsa Permanência será suspensa no mês que o estudante apresentar frequência
mensal inferior a 75% (setenta e cinco por cento) nas atividades acadêmicas."
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO GONDIM PEREIRA DA COSTA

SECRETARIA DE ESTADO DE

EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER

PORTARIA Nº 27, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016.
Dispõe sobre os critérios referentes à atuação dos servidores integrantes da Carreira Ma-
gistério Público do Distrito Federal nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino do
Distrito Federal e unidades parceiras e à organização dos atendimentos ofertados.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das suas atribuições previstas no art. 172, I, IV, XXV do Regimento
Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, regulamentado pelo Decreto
nº 31.195/99, bem como nos termos da Lei nº 5.105/2013, considerando a necessidade de
estabelecer critérios para a atuação dos servidores integrantes da Carreira Magistério Público
do Distrito Federal em exercício nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino e nas
unidades parceiras, quando for o caso, observando os princípios constitucionais de pu-
blicidade e igualdade, RESOLVE:
Art. 1º Aprovar normas sobre a atuação dos servidores integrantes da Carreira Magistério
Público do Distrito Federal em exercício nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino
e unidades parceiras, nos critérios de:
I - carga horária de trabalho dos servidores integrantes da Carreira Magistério Público;
II - desenvolvimento das atividades de coordenação pedagógica;
III - requisitos, atribuições e quantitativos de Coordenador Pedagógico Local, por unidade
escolar;
IV - organização do Programa de Atendimento aos Estudantes com Transtornos Funcionais
Específicos/Sala de Apoio à Aprendizagem, do Serviço Especializado de Apoio à Apren-
dizagem, do Atendimento Educacional Especializado/ alas de Recursos e Itinerância;
V - atuação do Pedagogo - Orientador Educacional.
Art. 2º A Subsecretaria de Educação Básica; a Subsecretaria de Planejamento, Acom-
panhamento e Avaliação; a Subsecretaria de Modernização e Tecnologia e a Subsecretaria de
Gestão de Pessoas, bem como as Coordenações Regionais de Ensino e respectivas unidades
escolares jurisdicionadas, são responsáveis, no exercício de suas competências regimentais,
pela efetiva aplicação destas normas e controle de sua fiel observância.



Diário Oficial do Distrito Federal Nº 33, sexta-feira, 19 de fevereiro de 2016PÁGINA 6

Capítulo I
Da Carga Horária de Trabalho nas Unidades Escolares

Art. 3º A distribuição de carga horária de trabalho dos servidores integrantes da Carreira
Magistério Público em exercício nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino e
unidades parceiras é realizada de acordo com o seu regime de trabalho, respeitando-se o
disposto na Lei nº 5.105/2013 e na Portaria nº 158/2015 - SEEDF.
Art. 4º Os professores que atuam em regência de classe ou nos atendimentos poderão ter as
seguintes cargas horárias:
I - quarenta horas semanais, em jornada ampliada, no turno diurno, sendo cinco horas em
regência de classe ou nos atendimentos e três horas em coordenação pedagógica, diárias,
perfazendo vinte e cinco horas em regência de classe ou nos atendimentos e quinze horas em
coordenação pedagógica;
II - quarenta horas semanais, no regime de vinte mais vinte, sendo quatro horas em regência
de classe ou nos atendimentos, por turno, em três dias da semana, e quatro horas em
coordenação pedagógica, por turno, em dois dias da semana, perfazendo doze horas em
regência de classe ou nos atendimentos e oito horas em coordenação pedagógica;
III - vinte horas semanais, nos turnos matutino, vespertino ou noturno, sendo quatro horas em
regência de classe ou nos atendimentos em três dias da semana, e quatro horas em co-
ordenação pedagógica em dois dias da semana, perfazendo doze horas em regência de classe
ou nos atendimentos e oito horas em coordenação pedagógica.
§ 1º As quarentas horas semanais, em jornada ampliada, perfazem vinte e cinco horas em
regência de classe ou nos atendimentos que equivalem à carga total de trinta aulas semanais.
As vinte horas semanais perfazem doze horas em regência de classe ou nos atendimentos que
equivalem à carga total de quinze aulas semanais.
§ 2º Será assegurada a compensação dos minutos que excederem à jornada de trabalho diária,
quando for o caso, no horário destinado à coordenação pedagógica.
§ 3º Os professores de Atividades, de vinte horas, que atuam nas carências oriundas do
benefício da redução de carga horária em regência de classe, poderão atuar com cinco horas
de regência por ocasião da substituição, compensando a hora a mais de jornada de trabalho
diária, conforme dispõe o § 2º.
Art. 5º Aos professores que atuam em regência de classe na Educação Básica - Ensino
Regular, a duração da aula é de cinquenta minutos, salvo as duas últimas aulas do turno
noturno, que possuem duração de quarenta e cinco minutos.
Art. 6º Quando não for possível preencher a carga horária conforme os limites estabelecidos
no artigo 4º, ou seja, havendo carga horária residual, esta deverá ser completada com
atividades complementares previstas no Projeto Político Pedagógico da unidade escolar.
Art. 7º A atuação dos professores no Programa Escola Comunidade Ginástica nas Quadras -
PGINQ será no regime de vinte mais vinte ou no regime de vinte horas semanais, sendo

aplicados os incisos II e III e § 1º do artigo 4º.
Parágrafo único. A duração da aula, no referido programa, é de uma hora e vinte minutos.
Art. 8º A atuação dos professores no Projeto Centro de Iniciação Desportiva - CID será no
regime de vinte mais vinte ou no regime de vinte horas semanais, sendo aplicados os incisos
II e III e § 1º do artigo 4º, respectivamente.
§ 1º A duração da aula, no referido programa, é de uma hora e vinte minutos.
§ 2º No caso de não ser possível preencher a carga horária de regência do professor, aplicar-
se-á o disposto no art. 6º desta Portaria.
Art. 9º A atuação dos professores no Projeto Educação com Movimento será no regime de
jornada ampliada, no turno diurno, sendo aplicado o inciso I e § 1º do artigo 4º.
§ 1º O atendimento para os estudantes do Ensino Fundamental - Anos Iniciais será, prio-
ritariamente, ofertado a partir do 5º ano e, regressivamente, para o 4°, 3°, 2° e 1°, até que se
complete sua carga horária.
§ 2º A carga horária deverá ser distribuída em seis aulas para cada dia de regência, com
duração de cinquenta minutos cada, preferencialmente, divididas em duas sessões não con-
secutivas.
§ 3º A atuação dos professores no Projeto Educação com Movimento, excepcionalmente,
poderá ser no regime de vinte mais vinte, desde que comprovado o número reduzido de
turmas na unidade escolar e após autorização da Subsecretaria de Educação Básica e Sub-
secretaria de Gestão de Pessoas, aplicando o inciso II do artigo 4º.
§ 4º No caso de não ser possível preencher a carga horária de regência do professor, aplicar-
se-á o disposto no art. 6º desta Portaria.
Art. 10. A atuação dos professores nos Núcleos de Ensino das Unidades de Internação
Socioeducativas e nos Núcleos de Ensino das Unidades Prisionais do Distrito Federal será no
regime de vinte mais vinte ou no regime de vinte horas semanais, sendo aplicados os incisos
II e III e § 1º do artigo 4º.
§ 1º A duração da aula é de quarenta e cinco minutos.
§ 2º No caso de não ser possível preencher a carga horária de regência do professor, aplicar-
se-á o disposto no art. 6º desta Portaria.
§ 3º A atuação dos professores nos Núcleos de Ensino das Unidades de Internação So-
cioeducativas e nos Núcleos de Ensino das Unidades Prisionais do Distrito Federal, ex-
cepcionalmente, poderá ser no regime de jornada ampliada, no turno diurno, desde que
autorizado pela Subsecretaria de Educação Básica e Subsecretaria de Gestão de Pessoas,
aplicando o inciso I e § 1º do artigo 4º.
Art. 11. A atuação dos professores nos Centros de Ensino Especial e na Escola Bilíngue
LIBRAS e Português Escrito de Taguatinga dá-se conforme modalidade de atendimento, em
jornada ampliada, no turno diurno, sendo aplicado o inciso I e § 1º do artigo 4º ou no regime
de vinte horas, no turno noturno, sendo aplicados os incisos II e III e § 1º do artigo 4º.
§ 1º A duração da aula é de cinquenta minutos, salvo as duas últimas aulas do turno noturno,
que possuem duração de quarenta e cinco minutos.
§ 2º No caso de não ser possível preencher a carga horária de regência do professor, aplicar-
se-á o disposto no art. 6º desta Portaria.
Art. 12. A atuação dos profissionais nos Centros de Ensino Especial, especificamente, no
Programa de Oficinas Pedagógicas, Serviço de Orientação para o Trabalho - SOT, no
Atendimento Interdisciplinar, no Atendimento Educacional Especializado Complementar, no
Centro de Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com
Surdez - CAS e Centro de Apoio Pedagógico às Pessoas com Deficiência Visual - CAP será
no regime de vinte mais vinte, sendo aplicado o inciso II e § 1º do artigo 4º.
§ 1º A duração da aula é de cinquenta minutos, salvo as duas últimas aulas do turno noturno,
que possuem duração de quarenta e cinco minutos.
§ 2º No caso de não ser possível preencher a carga horária de regência do servidor, aplicar-
se-á o disposto no art. 6º desta Portaria.
Art. 13. A atuação dos professores nos Centros Interescolares de Línguas será no regime de
jornada ampliada, no turno diurno, e no regime de vinte horas semanais, no noturno, sendo
aplicados os incisos I e III e § 1º do artigo 4º, respectivamente.
§ 1º O regime dos Centros Interescolares de Línguas é de jornada ampliada, no entanto,
alguns atendimentos serão ofertados por professores no regime de vinte horas.
§ 2º A duração da aula é de uma hora e vinte minutos.
§ 3º No caso de não ser possível preencher a carga horária de regência do professor, aplicar-
se-á o disposto no art. 6º desta Portaria.
Art. 14. A atuação dos professores nas Escolas Parque será no regime de jornada ampliada,
no turno diurno, sendo aplicado o inciso I e § 1º do artigo 4º.
§ 1º A duração da aula é de cinquenta minutos.
§ 2º No caso de não ser possível preencher a carga horária de regência do professor, aplicar-
se-á o disposto no art. 6º desta Portaria.

Art. 15. A atuação dos professores nos Centros de Educação Profissional, nos Centros de
Ensino Médio Integrado à Educação Profissional - CEMI ou nas Unidades que ofertam a
Educação Profissional Integrada com a Educação de Jovens e Adultos será no regime de
vinte mais vinte ou no regime de vinte horas semanais, sendo aplicados os incisos II e III e
§ 1º do artigo 4º, respectivamente.
§ 1º A duração da aula é de cinquenta minutos, salvo em situações específicas em que a
duração das aulas será conforme o preconizado nos Planos de Cursos, devidamente apro-
vados pelo Conselho de Educação do Distrito Federal.
§ 2º A unidade escolar poderá, em casos excepcionais, solicitar autorização à Subsecretaria
de Gestão de Pessoas para que, caso haja carga residual na carga horária do professor
decorrente da especificidade contida no Plano de Curso de alguns módulos dos cursos
ofertados, fique assegurada a compensação da carga horária no semestre seguinte.
§ 3º A solicitação de que trata o § 2º deverá ser analisada pelas Unidades Regionais de
Educação Básica e de Gestão dos Profissionais e submetida à deliberação da Subsecretaria de
Gestão de Pessoas.
§ 4º No caso de não ser possível preencher a carga horária de regência do professor, salvo
o disposto no § 2º, aplicar-se-á o disposto no art. 6º desta Portaria.
Art. 16. A atuação dos professores na Escola Parque da Cidade - PROEM será no regime de
jornada ampliada, no turno diurno, sendo aplicado o inciso I e § 1º do artigo 4º.
§ 1º A duração da aula é de cinquenta minutos.
§ 2º No caso de não ser possível preencher a carga horária de regência do professor, aplicar-
se-á o disposto no art. 6º desta Portaria.
Art. 17. A atuação dos professores na Escola da Natureza e na Escola Meninos e Meninas do
Parque - EMMP será no regime de vinte mais vinte ou no regime de vinte horas semanais,
sendo aplicados os incisos II e III e § 1º do artigo 4º, respectivamente.
§ 1º A duração da aula é de cinquenta minutos para os três primeiros horários e de quarenta
e cinco minutos para os dois últimos.
§ 2º No caso de não ser possível preencher a carga horária de regência do professor, aplicar-
se-á o disposto no art. 6º desta Portaria.
Art. 18. A atuação dos professores no Centro Integrado de Educação Física - CIEF será no
regime de jornada ampliada, no turno diurno, sendo aplicado o inciso I e § 1º do artigo
4º.
§ 1º A duração da aula é de uma hora e quarenta minutos.
§ 2º No caso de não ser possível preencher a carga horária de regência do professor, aplicar-
se-á o disposto no art. 6º desta Portaria.
Art. 19. A atuação dos professores no Atendimento Educacional Especializado em Salas de
Recurso Generalista ou Específica, nos Serviços Especializados de Apoio à Aprendizagem,
nas Salas de Apoio à Aprendizagem, na Itinerância, no Atendimento Educacional Espe-
cializado Complementar, na Educação de Jovens e Adultos (Presencial ou em Cursos à
Distância) e nos Laboratórios de Informática devidamente autorizados, será no regime de
vinte mais vinte ou no regime de vinte horas semanais, sendo aplicados os incisos II e III e
§ 1º do artigo 4º, respectivamente.
§ 1º Aos professores que atuam em regência, a duração da aula é de cinquenta minutos, salvo
as duas últimas aulas do turno noturno, que possuem duração de quarenta e cinco mi-
nutos.
§ 2º No caso de não ser possível preencher a carga horária de regência do professor, aplicar-
se-á o disposto no art. 6º desta Portaria.
Art. 20. A atuação dos Pedagogos - Orientador Educacional será no regime de vinte mais
vinte ou no regime de vinte horas semanais, sendo aplicados os incisos II e III e  § 1º do
artigo 4º, respectivamente.
Art. 21. Os professores de disciplina de concurso e habilitação considerados extintos poderão
atuar com jornada ampliada, no turno diurno, com quarenta horas no regime de vinte mais
vinte ou com vinte horas semanais, conforme regime da unidade escolar de exercício,
aplicando o disposto no artigo 4º.
Parágrafo único. Os professores citados no caput deverão atuar em atividades comple-
mentares e na Parte Diversidade da matriz/grade curricular previstas no Projeto Político
Pedagógico da unidade escolar.
Art. 22. Excepcionalmente, as unidades escolares que atuam no regime de jornada ampliada
ofertarão alguns componentes curriculares que permitirão a atuação de professores sob o
regime de vinte mais vinte ou de vinte horas semanais.
Art. 23. A jornada de trabalho do Coordenador Pedagógico Local deverá obedecer ao regime
de trabalho da unidade escolar, sendo de quarenta horas semanais no diurno, em regime de
jornada ampliada, ou no regime de vinte mais vinte na mesma unidade escolar, ou regime de
vinte horas semanais.
Parágrafo único. O professor no exercício das atividades de Coordenador Pedagógico Local
fará jus à coordenação pedagógica individual nos termos regidos pelo inciso III do artigo 25
ou pelo inciso V do artigo 26 desta Portaria.

Capítulo II
Do Desenvolvimento das Atividades de Coordenação Pedagógica

Art. 24. A coordenação pedagógica local abrigar-se-á no Projeto Político Pedagógico da
unidade escolar, no que se refere às atividades individuais e coletivas, bem como às ati-
vidades internas e externas.
Parágrafo único. As horas de trabalho destinadas às atividades de coordenação pedagógica
local constarão do horário do servidor, devendo ser planejadas, cumpridas e registradas na
folha de frequência.
Art. 25. Para os professores regentes que atuam quarenta horas semanais, no turno diurno,
com jornada ampliada na Educação Infantil, no Ensino Fundamental - Anos Iniciais, na
Educação Especial, no Projeto Educação com Movimento; para os professores-intérpretes
educacionais que atuam no componente curricular Atividades/Interpretação de Libras/Surdez
e Deficiência Auditiva ou Área Específica/Interpretação de Libras/Surdez e Deficiência
Auditiva; e para os professores regentes que atuam em turmas de Correção da Defasagem
Idade/Ano, a coordenação pedagógica dar-se-á no turno contrário ao de regência, totalizando
quinze horas semanais, devendo atender, no mínimo, o disposto abaixo:
I - às quartas-feiras destinadas à coordenação coletiva na unidade escolar;
II - às terças-feiras e às quintas-feiras destinadas à coordenação pedagógica individual na
unidade escolar ou à formação continuada;
III - às segundas-feiras e às sextas-feiras destinadas à coordenação pedagógica individual,
podendo ser realizada fora do ambiente da unidade escolar.
Art. 26. Para os professores regentes que atuam quarenta horas semanais, no turno diurno,
com jornada ampliada no Ensino Fundamental - Anos Finais, no Ensino Médio, e para os
professores regentes que atuam em turmas de Correção da Defasagem Idade/Ano, a co-
ordenação pedagógica dar-se-á no turno contrário ao de regência, totalizando quinze horas
semanais, devendo atender no mínimo o disposto abaixo:
I - às quartas-feiras destinadas à coordenação coletiva na unidade escolar;
II - às terças-feiras destinadas à coordenação coletiva, ou coordenação individual, ou à
formação continuada, dos professores da área de Ciências da Natureza e de Matemática;
III - às quintas-feiras destinadas à coordenação coletiva, ou coordenação individual, ou de
formação continuada, dos professores da área de Linguagens;
IV - às sextas-feiras destinadas à coordenação coletiva, ou coordenação individual, ou de
formação continuada, dos professores da área de Ciências Humanas e, quando h o u v e r,
Ensino Religioso;
V - às segundas-feiras destinadas à coordenação individual na unidade escolar e à formação
continuada, ou à coordenação por área de conhecimento ou por blocos, no caso da se-
mestralidade;
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VI - nos demais dias da semana destinados à coordenação pedagógica individual, podendo
ser realizada fora do ambiente da unidade escolar.
Art. 27. Para os professores regentes que atuam quarenta horas semanais, sendo vinte horas
mais vinte horas ou somente vinte horas semanais no Ensino Fundamental - Anos Finais,
inclusive em turmas de Correção da Defasagem Idade/Ano, no Ensino Médio, na Educação
de Jovens e Adultos - 2º e 3º Segmentos (Presencial ou em Cursos à Distância), a co-
ordenação pedagógica dar-se-á em oito horas semanais no respectivo turno, sendo:
I - às terças-feiras destinadas à coordenação coletiva, ou coordenação individual, ou de
formação continuada dos professores da área de Ciências da Natureza e de Matemática;
II - às quintas-feiras destinadas à coordenação coletiva, ou coordenação individual, ou de
formação continuada dos professores da área de Linguagens;
III - às sextas-feiras destinadas à coordenação coletiva, ou coordenação individual, ou de
formação continuada dos professores da área de Ciências Humanas e Ensino Religioso,
quando houver;
IV - e mais um dia destinado à coordenação pedagógica individual, podendo ser realizada
fora do ambiente da unidade escolar.
Art. 28. Para o Pedagogo - Orientador Educacional e para os professores que atuam no
Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem com carga horária de quarenta horas
semanais, no regime de vinte mais vinte horas semanais, a coordenação pedagógica dar-se-
á:
I - às quartas-feiras destinadas à coordenação coletiva na unidade escolar;
II - às segundas-feiras, no turno matutino, e às sextas-feiras, no turno vespertino, destinadas
à coordenação pedagógica individual, podendo ser realizada fora do ambiente da unidade
e s c o l a r.
§ 1º Para o Pedagogo - Orientador Educacional e para os professores que atuam no Serviço
Especializado de Apoio à Aprendizagem, vinte horas semanais, a coordenação pedagógica
dar-se-á de acordo com seu turno de trabalho:
I - semanalmente da coordenação pedagógica coletiva da unidade escolar;
II - em outro dia da semana, participará da coordenação pedagógica individual, cujas
atividades poderão ser desenvolvidas fora do ambiente da unidade escolar.
§ 2º Excepcionalmente, a critério da Coordenação Regional de Ensino, a coordenação
pedagógica coletiva poderá ser realizada na Unidade Regional de Educação Básica.
Art. 29. Para os professores que atuam na Educação de Jovens e Adultos - 1º Segmento e no
Ensino Fundamental - Anos Iniciais, nos Centros de Educação Profissional ou nos Centros de
Ensino Médio Integrado à Educação Profissional (CEMI) ou nas Unidades que ofertam a
Educação Profissional Integrada com a Educação de Jovens e Adultos, professores-intér-
pretes educacionais que atuam no componente curricular Atividades/Interpretação de LI-
BRAS - Surdez e Deficiência Auditiva ou Área Específica/Interpretação de LIBRAS -
Surdez e Auditiva, no Atendimento Educacional Especializado em Sala de Recursos Ge-
neralista ou Específica, na Itinerância, nos Centros de Ensino Especial em Atendimento
Educacional Especializado Complementar para estudantes incluídos em unidades escolares
comuns e/ou no Serviço de Orientação ao Trabalho - SOT, no Programa Escola Comunidade
Ginástica nas Quadras e no Projeto Centro de Iniciação Desportiva, e demais servidores em
Atendimento com quarenta horas semanais, no regime de vinte mais vinte, ou com vinte
horas semanais, nos turnos matutino, vespertino, ou noturno, a coordenação pedagógica dar-
se-á em oito horas semanais no respectivo turno, sendo:
I - um dia da semana destinado à coordenação pedagógica individual ou coletiva na unidade
escolar ou à formação continuada;
II - um dia da semana destinado à coordenação pedagógica individual, cujas atividades
poderão ser desenvolvidas fora do ambiente da unidade escolar.
Art. 30. O servidor será dispensado, em casos extraordinários, no horário de coordenação
pedagógica, para participar de atividades ou programas de formação quando:
I - convocados por um dos órgãos desta Secretaria, inclusive das Coordenações Regionais de
Ensino;
II - estiverem previstos no Projeto Político Pedagógico da unidade escolar articulado com o
Plano de Ação.
Art. 31. Será de responsabilidade dos Gestores das respectivas unidades escolares, bem como
do Supervisor e dos Coordenadores Pedagógicos Locais, o planejamento e a execução da
coordenação pedagógica coletiva na unidade escolar sob a supervisão da Unidade Regional
de Educação Básica.
Art. 32. Será de responsabilidade da Unidade Regional de Educação Básica, bem como da
Coordenação Regional de Ensino, o planejamento e a execução da coordenação pedagógica
da Coordenação Regional de Ensino, sob a supervisão da Subsecretaria de Educação Básica,
por meio de suas Coordenações e Diretorias.
Art. 33. O professor de disciplina de concurso e habilitação considerados extintos, que atua
fora de regência de classe, vinte horas ou quarenta horas semanais, deverá participar das
coordenações pedagógicas coletivas da unidade escolar de exercício, exceto no noturno,
quando este professor deverá participar da coordenação coletiva por área de sua escolha.
Parágrafo único. O professor de que trata o caput fará jus a uma coordenação pedagógica
individual, por turno de trabalho, podendo ser realizada fora do ambiente da unidade es-
c o l a r.

Capítulo III
Das Atribuições e Requisitos para o Exercício do Coordenador Pedagógico Local

Art. 34. Para o exercício das atividades de Coordenador Pedagógico Local, o professor
deverá:
I - ser Professor de Educação Básica, integrante da Carreira Magistério Público do Distrito
Federal;
II - ser eleito pelos professores da unidade escolar;
III - ter, no mínimo, três anos de efetivo exercício em regência de classe ou, caso não atenda
este requisito, ter sua eleição justificada por seus pares, por meio de registro em Ata;
IV - atender ao Projeto Político Pedagógico da unidade escolar;
V - ter habilitação compatível com a etapa/modalidade da Educação Básica atendida na
unidade escolar;
VI - no caso do Centro de Educação Profissional Escola Técnica de Saúde de Planaltina, os
coordenadores pedagógicos locais de Estágio Supervisionado de cada curso técnico deverão
ter formação específica na área do curso de atuação;
VII - no caso da Escola Bilíngue LIBRAS e Português Escrito de Taguatinga, o coordenador
pedagógico local deve ser, comprovadamente, bilíngue (LIBRAS e Língua Portuguesa) e
possuir declaração de aptidão, tendo sido avaliado por banca definida pela Diretoria de
Educação Especial da Subsecretaria de Educação Básica;
VIII - no caso dos Centros de Ensino Especial e Centro de Ensino Especial para Deficientes
Visuais - CEEDV, o coordenador pedagógico local deve possuir declaração de aptidão, tendo
sido avaliado por banca definida pela Diretoria de Educação Especial da Subsecretaria de
Educação Básica.
Art. 35. As atribuições dos Supervisores e dos Coordenadores Pedagógicos Locais são
aquelas definidas no Regimento Escolar das unidades escolares da Rede Pública de Ensino
do Distrito Federal, em vigor.
§ 1º Os Coordenadores Pedagógicos Locais que atuarão como Orientador de Estudo do Pacto
Nacional de Fortalecimento do Ensino Médio - PNEM terão suas atribuições definidas em
Portaria específica desta Secretaria.
§ 2º Os Coordenadores Pedagógicos Locais devem participar de reuniões e de cursos de
formação continuada promovidos pelo Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de
Educação, Esporte e Lazer e pela Subsecretaria de Educação Básica, recebendo instruções
básicas para o desempenho das atribuições específicas de Coordenador Pedagógico Local.

§ 3º Em cumprimento as Recomendações nº 003/2014 e 001/2016, da Promotoria de Justiça
de Defesa da Educação - PROEDUC, do Ministério Público do Distrito Federal e Te r r i t ó r i o s
- MPDFT, caso falte professor regente na unidade escolar, a equipe gestora, em especial, os
supervisores pedagógicos e depois os coordenadores pedagógicos locais, deverão assumir a
regência das classes em período que não haja prejuízo no componente curricul a r.
Art. 36. O professor de disciplina de concurso e habilitação considerados extintos que
cumprir os requisitos do artigo 34, com exceção do inciso V, poderá exercer as atividades de
Coordenador Pedagógico Local.
Art. 37. Caso a unidade escolar não possua professor interessado para o exercício das
atividades de coordenador pedagógico local, os professores e a Equipe Gestora poderão
indicar professor de outra unidade escolar, desde que esteja em exercício na Coordenação
Regional de Ensino a que a unidade escolar interessada esteja vinculada, devendo ter sua
indicação referendada por seus pares em ata específica, desde que não tenha participado do
Procedimento de Remanejamento Interno/Externo e atenda aos requisitos do artigo 34 desta
Portaria.
Art. 38. A Equipe Gestora supervisionará e acompanhará as atividades desenvolvidas pelo
Coordenador Pedagógico Local.

Capítulo IV
Do Quantitativo de Coordenadores Pedagógicos Locais por Unidade Escolar

Art. 39. Para a escolha dos Coordenadores Pedagógicos Locais, devem ser rigorosamente
observadas as regras e os quantitativos definidos nesta Portaria.
Art. 40. Todas as unidades escolares, que possuírem no mínimo cinco turmas, terão um
Coordenador Pedagógico Local de quarenta horas semanais, exceto nos casos dos Centros de
Ensino Especial, da Escola Bilíngue LIBRAS e Português Escrito de Taguatinga, dos Centros
Interescolares de Línguas, das Escolas Parque, do Centro Integrado de Educação Física, dos
Centros de Educação Profissional, bem como dos Núcleos de Ensino das Unidades de
Internação Socioeducativa e dos Núcleos de Ensino das Unidades Prisionais do Distrito
Federal, cujo quantitativo será aquele definido nos artigos próprios.
Art. 41. Nas unidades escolares, previstas no artigo 40, o quantitativo de Coordenadores
Pedagógicos Locais, no diurno, será determinado pelo somatório de turmas autorizadas pela
Subsecretaria de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação, assegurando-se a seguinte
proporção:
I - de dezoito a quarenta turmas: mais um Coordenador Pedagógico Local;
II - a partir de quarenta e uma turmas: mais dois Coordenadores Pedagógicos Locais.
§ 1º As unidades escolares que fizerem jus a mais de um coordenador, conforme descrito no
caput desse artigo, deverão garantir coordenadores pedagógicos locais para atendimento a
todas as etapas/ofertadas na unidade escolar.
§ 2º Nos Centros que ofertam Ensino Médio Integrado à Educação Profissional, além da
aplicação do caput para o Ensino Médio Regular, haverá:
I - um Coordenador Pedagógico Local de Educação Profissional Técnica para o turno
diurno;
II - um Coordenador Pedagógico Local de Estágio Supervisionado, com carga horária de
quarenta horas semanais para o turno diurno;
III - um Coordenador Pedagógico Local para Atividades Específicas ou Complementares, de
quarenta horas semanais, no diurno;
IV - um Coordenador Pedagógico Local, quando houver turmas de Cursos de Formação
Inicial e Continuada, do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego -
PRONATEC ou da Educação à Distância - EAD.
§ 3º Nas unidades escolares que ofertam a Educação Integral, além da aplicação do caput,
farão jus a mais um Coordenador Pedagógico Local, conforme autorização da Subsecretaria
de Gestão de Pessoas.
§ 4º Nas unidades escolares que ofertam a Educação Integral em Tempo Integral - PROEITI,
além do acréscimo de coordenador previsto no § 3º, as turmas serão contabilizadas em dobro
com relação ao previsto no caput.
§ 5º Nas unidades escolares que atenderem a organização escolar do 3º ciclo para as
aprendizagens, além da aplicação do caput para o Ensino Fundamental Regular, haverá mais
um Coordenador Pedagógico Local, conforme autorização da Subsecretaria de Gestão de
Pessoas.
§ 6º As Unidades Escolares que não foram contempladas com supervisor, conforme es-
tabelecido na Portaria nº 34/2013 - SEEDF, e possuir de dez a dezessete turmas, será
acrescido mais um coordenador pedagógico local.
§7º Nas unidades escolares que atenderem a organização escolar de semestralidade, além da
aplicação do caput para o Ensino Médio, haverá mais um Coordenador Pedagógico Local,
conforme autorização da Subsecretaria de Gestão de Pessoas.
Art. 42. Nas unidades escolares, previstas no artigo 40, o quantitativo de Coordenadores
Pedagógicos Locais, no turno noturno, será determinado pelo somatório de turmas au-
torizadas pela Subsecretaria de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação, neste turno, na
unidade escolar, assegurando-se a seguinte proporção:
I - de um a sete turmas: um Coordenador Pedagógico Local;
II - a partir de oito turmas: mais um Coordenador Pedagógico Local.
Parágrafo único. Nos Centros de Ensino Médio Integrado à Educação Profissional ou nas
Unidades que ofertam a Educação Profissional Integrada com a Educação de Jovens e
Adultos, além da aplicação do caput para o Ensino Médio Regular, haverá:
I - um Coordenador Pedagógico Local de Educação Profissional Técnica, com carga horária
de vinte horas semanais para o turno noturno.
II - um Coordenador Pedagógico Local de Estágio Supervisionado, com carga horária de
vinte horas semanais para o turno noturno.
Art. 43. Nas unidades escolares que ofertam Educação de Jovens e Adultos, 1º segmento,
haverá um Coordenador Pedagógico Local específico, com carga horária semanal de vinte
horas.
Art. 44. Nas unidades escolares que ofertam o Programa de Educação Precoce, haverá mais
um Coordenador Pedagógico Local de quarenta horas semanais.
Art. 45. Fica a unidade escolar autorizada a eleger Coordenadores Pedagógicos Locais em
número diferente do previsto nessa portaria, desde que os mesmos sejam professores rea-
daptados.
Art. 46. Para as unidades escolares que ofertam Ensino Médio e Educação de Jovens e
Adultos 3º Segmento - Presencial, os Coordenadores Pedagógicos Locais escolhidos, con-
forme artigos 41 e 42, acumularão a sua função com a atribuição de Orientador de Estudo do
PNEM, inclusive no turno noturno, na seguinte proporção:
I - de um a trinta e nove professores: um coordenador;
II - de quarenta a sessenta e nove professores: dois coordenadores;
III - a partir de setenta professores: três coordenadores.
Art. 47. Sempre que houver atendimento de turmas em espaço e/ou sala fora da sede da
Unidade escolar, constituindo anexos, essa unidade fará jus a mais um Coordenador Pe-
dagógico Local para atuar nessas turmas, excetuando-se os Núcleos de Ensino das Unidades
de Internação Socioeducativas.
Art. 48. Nos Centros de Ensino Especial, de acordo com o atendimento ofertado, haverá:
I - dois Coordenadores Pedagógicos Locais Gerais, de quarenta horas semanais, no diur-
no;
II - um Coordenador Pedagógico para Atendimentos Específicos e Complementares, de
quarenta horas semanais.
Parágrafo único. Haverá um Coordenador Pedagógico Local Geral com carga horária se-
manal de vinte horas, para o noturno, quando for o caso.
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Art. 49. Na Escola Bilíngue LIBRAS e Português Escrito de Taguatinga haverá, de acordo
com o atendimento ofertado:
I - um coordenador pedagógico para os anos iniciais do Ensino Fundamental;
II - um coordenador pedagógico para os anos finais do Ensino Fundamental;
III - um coordenador pedagógico para o Ensino Médio; e
IV - um coordenador para a Educação de Jovens e Adultos noturno.
Art. 50. Nos Centros Interescolares de Línguas haverá três Coordenadores Pedagógicos
Locais, de quarenta horas semanais, um por idioma de oferta autorizada, no diurno.
Parágrafo único. Haverá um Coordenador Pedagógico Local com carga horária semanal de
vinte horas, para o noturno, quando for o caso.
Art. 51. Nas Escolas Parque haverá três Coordenadores Pedagógicos Locais, de quarenta
horas semanais, no diurno.
Art. 52. No Centro Integrado de Educação Física haverá:
I - dois Coordenadores Pedagógicos Locais, de quarenta horas semanais, no diurno;
II - um Coordenador Pedagógico Local para as atividades da Educação Integral.
Art. 53. No Centro de Educação Profissional haverá:
I - dois Coordenadores Pedagógicos Locais Gerais, com carga horária de quarenta horas
semanais - no regime de vinte mais vinte horas semanais - para o turno diurno e um
Coordenador Pedagógico Local Geral com carga horária de vinte horas semanais para o turno
noturno;
II - um Coordenador Pedagógico Local para atuar em cada Curso de Nível Técnico, com
carga horária de quarenta horas semanais - no regime de vinte mais vinte horas semanais -
para o turno diurno e um Coordenador Pedagógico Local com carga horária de vinte horas

semanais para o turno noturno.
III - um Coordenador Pedagógico Local para os Cursos de Formação Inicial e Continuada,
com carga horária de quarenta horas semanais - no regime de vinte mais vinte horas
semanais - para o turno diurno e um Coordenador Pedagógico Local com carga horária de
vinte horas semanais para o turno noturno;
IV - um Coordenador Pedagógico Local de Estágio Supervisionado, com carga horária de
quarenta horas semanais - no regime de vinte mais vinte horas semanais - para o turno diurno
e um Coordenador Pedagógico Local com carga horária de vinte horas semanais para o turno
noturno;
V - um Coordenador Pedagógico Local para Atividades Específicas ou Complementares, de
quarenta horas semanais, no diurno;
VI - um Coordenador Pedagógico Local para os centros que ofertam Educação à Dis-
tância.
§ 1º Para o Centro de Educação Profissional - Escola de Música de Brasília não se aplica os
incisos I ao VI, havendo a seguinte distribuição de coordenadores pedagógicos locais:

quatro Coordenadores Pedagógicos Locais Gerais, com carga horária de vinte horas
semanais, para o turno diurno e um Coordenador Pedagógico Local Geral, com carga horária
de vinte horas semanais, para o turno noturno;

quatro Coordenadores Pedagógicos Locais, com carga horária de vinte horas semanais,
para todos os Cursos de Nível Técnico ofertados na unidade escolar, com carga horária de
vinte horas semanais, para o turno diurno, e um Coordenador Pedagógico Local para todos
os Cursos de Nível Técnico ofertados na unidade escolar, com carga horária de vinte horas
semanais para o turno noturno;

três Coordenadores Pedagógicos Locais para todos os Cursos de Formação Inicial e
Continuada, com carga horária de vinte horas semanais, para atuar no diurno e um Co-
ordenador Pedagógico Local, com carga horária de vinte horas semanais, para o turno
noturno;

dois Coordenadores Pedagógicos Locais de Estágio Supervisionado, com carga horária de
vinte horas semanais, quando houver previsão de Estágio Supervisionado nos Planos de
Cursos da Unidade Escolar;

dois Coordenadores Pedagógicos Locais, com carga horária de vinte horas semanais, para
atividades específicas ou complementares.
§ 2º Para os Centros de Educação Profissional - Escola Técnica de Brasília e Escola Técnica
de Ceilândia, serão acrescidos mais dois Coordenadores Pedagógicos Local para Atividades
Específicas ou Complementares, de quarenta horas semanais, no diurno.
Art. 54. Nos Núcleos de Ensino das Unidades de Internação Socioeducativas, haverá até dois
Coordenadores Pedagógicos Locais Gerais de quarenta horas semanais - no regime de vinte
mais vinte horas semanais - para o turno diurno.
Art. 55. Nos Núcleos de Ensino das Unidades Prisionais do Distrito Federal, haverá um
Coordenador Pedagógico Local Geral de quarenta horas semanais para o turno diurno para
cada núcleo.
Art. 56. Casos excepcionais deverão ser solicitados pelas unidades escolares, via Memo-
rando, devidamente justificados, devendo a solicitação ser analisada inicialmente pela Co-
ordenação Regional de Ensino e submetida à deliberação das Subsecretaria de Gestão de
Pessoas.

Capítulo V
Da Organização do Programa de Atendimento aos Estudantes com Transtornos Funcionais

Específicos/Sala de Apoio à Aprendizagem
Art. 57. Reestrutura a organização do atendimento aos estudantes com Transtornos Fun-
cionais Específicos, por meio do Programa de Atendimento aos Estudantes com Transtornos
Funcionais Específicos, de caráter multidisciplinar, prestado por profissionais com formação
específica, definidos nesta Portaria.
Art. 58. Para atuar no Programa de Atendimento aos Estudantes com Transtornos Funcionais
Específicos na Sala de Apoio à Aprendizagem, o profissional deverá:
I - ser ocupante do cargo de Professor de Educação Básica, com carga horária de quarenta
horas semanais;
II - ter habilitação em Pedagogia ou Psicologia;
III - quando Psicólogo, apresentar registro atualizado no Conselho Regional de Psicologia -
1ª região, como estabelece a Lei Federal nº 5.766/1971;

IV - apresentar certificado de capacitação e/ou especialização em pelo menos uma área dos
Transtornos Funcionais Específicos, com carga horária mínima de sessenta horas;
V - quando for readaptado, apresentar laudo de capacidade laborativa emitido pela Sub-
secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho, da Secretaria de Estado de Planejamento,
Orçamento e Gestão.
Art. 59. O Programa de Atendimento aos Estudantes com Transtornos Funcionais Específicos
contará com a atuação dos seguintes profissionais:
I - um professor Itinerante em cada Coordenação Regional de Ensino lotado em um dos
polos/Sala de Atendimento das Unidades Escolares que tenha o Programa de Atendimento
aos Estudantes com Transtornos Funcionais Específicos;
II - um professor de Educação Básica, com formação em Pedagogia ou Psicologia, para atuar
no polo de atendimento/ Sala de Apoio à Aprendizagem com lotação em unidade escolar;
III - um pedagogo e um psicólogo por Coordenação Regional de Ensino, para compor a Sala
de Apoio à Aprendizagem para estudantes do Ensino Fundamental Anos Finais, Ensino
Médio e Educação de Jovens e Adultos, que serão lotados em um Centro de Educacional ou
Centro de Ensino Médio.
Art. 60. A atuação dos profissionais dos polos/Sala de Apoio à Aprendizagem do Programa
de Atendimento aos Estudantes com Transtornos Funcionais Específicos deverá ser sempre
em articulação com os profissionais dos Serviços Especializados de Apoio a Aprendizagem
e de Orientação Educacional.

Art. 61. O atendimento nos polos/Sala de Apoio à Aprendizagem para cada estudante
acontecerá em contraturno, sendo dois encontros semanais, com uma hora de duração ca-
da.
Art. 62. A composição dos polos/Salas de Apoio à Aprendizagem será realizada por agru-
pamentos de no mínimo quatro e no máximo seis estudantes, num total de quatro grupos de
atendimentos por turno.
Parágrafo único. O encaminhamento do estudante mencionado no caput será feito pelo
Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem.

Capítulo VI
Da Organização do Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem

Art. 63. A atuação do Serviço Especializado de Apoio a Aprendizagem é caracterizado como
um serviço de apoio técnico-pedagógico, de caráter multidisciplinar, prestado por profis-
sionais com formação e devidamente habilitados em Pedagogia e/ou Psicologia.
Art. 64. Para atuar no Serviço Especializado de Apoio a Aprendizagem, os profissionais
devem atender aos seguintes requisitos:
I - quando Pedagogo:
a) ser ocupante do cargo de Professor de Educação Básica, da Carreira Magistério Público do
Distrito Federal;
b) apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de licenciatura plena
em Pedagogia com habilitação em Magistério para Anos Iniciais, Educação Infantil e/ou
Ensino Especial, ou diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de licenciatura
plena em Pedagogia, que atenda o inteiro teor do contido na Resolução nº 1, de 15 de maio
de 2006, do Conselho Nacional de Educação.
II - quando Psicólogo:
a) ser ocupante do cargo de Analista em Gestão Educacional - Especialidade Psicologia, da
Carreira de Assistência à Educação;
b) apresentar diploma, devidamente registrado, de obtenção do grau de Psicólogo e registro
atualizado no Conselho Regional de Psicologia - 1ª Região, como estabelece a Lei Federal nº
5.766/1971.
Art. 65. Os profissionais com formação em Psicologia, devidamente habilitados, que atuam
no Serviço Especializado de Apoio a Aprendizagem, encaminhados até 29 de janeiro de
2013, podem continuar compondo o respectivo serviço, independentemente do cargo ocu-
pado, até o provimento definitivo por profissionais concursados e nomeados para o cargo de
Analista em Gestão Educacional, especialidade Psicologia.
Art. 66. A atuação do Serviço Especializado de Apoio a Aprendizagem deverá ser articulada
com os profissionais do Serviço de Orientação Educacional e do Atendimento Especia-
lizado/Salas de Recursos, quando se tratar dos estudantes com deficiência.
Art. 67. A atuação do Serviço Especializado de Apoio a Aprendizagem abrange somente os
Centros de Ensino Especial e as unidades escolares que ofertam a Educação Infantil e o
Ensino Fundamental - Anos Iniciais, observando-se as seguintes diretrizes:
I - as unidades escolares com menos de trezentos e cinquenta estudantes contarão com o
serviço itinerante dos profissionais com formação em Pedagogia, que são lotados em uni-
dades escolares polos, previamente designadas pelas Unidades Regionais de Educação Bá-
sica, em articulação com a Subsecretaria de Educação Básica;
II - as unidades escolares que possuam entre trezentos e cinquenta e novecentos estudantes
contarão com um profissional fixo com formação em Pedagogia;
III - as unidades escolares que possuam entre novecentos e um e mil e quinhentos estudantes
contarão com dois profissionais fixos com formação em Pedagogia;
IV - as unidades escolares que possuam a partir de mil quinhentos e um estudantes contarão
com três profissionais fixos com formação em Pedagogia;
V - as unidades escolares que possuam até mil e quinhentos estudantes contarão com a
atuação itinerante dos profissionais com formação em Psicologia, que serão lotados nas
unidades escolares polos referidas no inciso I.
§ 1º Em virtude do atendimento a estudantes com alto comprometimento nos Centros de
Ensino Especial, serão mantidos Psicólogos e Pedagogos independentemente do número de
estudantes.
§ 2º As unidades escolares que se localizarem nas áreas de vulnerabilidade social, indicadas
pelo Governo do Distrito Federal/Companhia de Planejamento do Distrito Federal - CO-
DEPLAN, e não atendam ao disposto nos incisos II, III, IV e V, contarão com um pro-
fissional fixo, com formação em Pedagogia.
§ 3º Os Núcleos de Ensino e as Unidades de Internação Socioeducativa, nos Núcleos de
Ensino das Unidades Prisionais do Distrito Federal, contarão com o serviço itinerante dos
profissionais com formação em Pedagogia, que são lotados em unidades escolares polos,
previamente designadas pelas Unidades Regionais de Educação Básica, em articulação com
a Subsecretaria de Educação Básica.
Art. 68. A universalização da oferta do Serviço Especializado de Apoio a Aprendizagem para
outras etapas e modalidades de ensino, não mencionadas no artigo 67, será planejada pelas
Unidades Regionais de Educação Básica, em articulação com a Subsecretaria de Educação
Básica, estando sua execução condicionada à:
I - existência do quantitativo necessário de profissionais com formação em Psicologia e
Pedagogia, em número correspondente às unidades escolares que oferecem a Educação
Básica;
II - autorização da Subsecretaria de Educação Básica e da Subsecretaria de Gestão de
Pessoas para alocação desses profissionais no referido Serviço.

Capítulo VII
Da Organização do Atendimento Educacional Especializado/Sala de Recursos e Itinerância
Art. 69. O Atendimento Educacional Especializado realizado nas Salas de Recursos é de-
finido nas Diretrizes Curriculares Nacionais como um serviço de natureza pedagógica,
conduzido por professores especializados, que suplementam (no caso de estudantes com altas
habilidades/superdotação e surdez - ensino de LIBRAS) e complementam (para os estudantes
com deficiência e Transtorno Global do Desenvolvimento - TGD) as orientações curriculares
desenvolvidas em classes comuns em todas as etapas e modalidades da Educação Básica.
§ 1º A organização funcional da Sala de Recursos obedece a dois modelos básicos: Sala de
Recursos Generalista e Sala de Recursos Específica (Deficientes Auditivos, Deficientes
Visuais e para estudantes com Altas Habilidades/Superdotação).
§ 2º A composição das referidas salas será realizada por agrupamentos de estudantes,
respeitando o que dispõe a Estratégia de Matrícula.
Art. 70. A Itinerância é um atendimento ofertado a estudantes com deficiência visual,
deficiência auditiva, altas habilidades/superdotação, na proporção de um professor por área
de atendimento na Coordenação Regional de Ensino.
§ 1º No Centro de Ensino Especial para Deficientes Visuais, será previsto um professor
itinerante de surdocegueira, que é responsável pelo acompanhamento dos estudantes sur-
docegos da Rede Pública de Ensino, e colaboração na avaliação funcional deles, juntamente
com os professores que compõem a Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem da
referida unidade escolar.
§ 2º Para os estudantes com deficiência intelectual, Transtorno Global do Desenvolvimento,
deficiência física e deficiência múltipla, o atendimento de itinerância só será ofertado me-
diante comprovação da ausência de Atendimento Educacional Especializado em Sala de
Recursos, bem como autorização da Coordenação de Políticas Educacionais de Etapas,
Modalidades e Temáticas Especiais de Ensino da Subsecretaria de Educação Básica.
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Capítulo VIII
Da Organização da Orientação Educacional

Art. 71. O Pedagogo - Orientador Educacional integra-se ao trabalho pedagógico das uni-
dades escolares e comunidade escolar, devendo participar das atividades previstas no Projeto
Político Pedagógico, colaborando na identificação, na prevenção e na transformação dos
conflitos, acompanhando o processo de aprendizagem com vistas ao desenvolvimento in-
tegral do estudante.
Art. 72. O Pedagogo - Orientador Educacional atende a todas as etapas e modalidades de
ensino, respeitado o quantitativo estipulado nesta portaria.
Art. 73. A Orientação Educacional está sob a responsabilidade do Pedagogo - Orientador
Educacional, da Carreira Magistério Público do Distrito Federal.
Art. 74. Para atuar como Pedagogo - Orientador Educacional, o profissional deve fazer parte
do quadro de pessoal desta Secretaria, da Carreira Magistério Público do Distrito Federal, por
meio de concurso público específico para Pedagogo - Orientador Educacional.
Art. 75. As unidades escolares que atendem Educação Infantil, Ensino Fundamental - Anos
Iniciais, Anos Finais, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos, Núcleos das Unidades
de Internação e Educação Profissional a partir de cem estudantes matriculados no turno
diurno farão jus a:
De 100 a 499 estudantes matriculados 1 Pedagogo - Orientador Educacional
De 500 a 999 estudantes matriculados 2 Pedagogos - Orientador Educacional
Acima de 1.000 estudantes matriculados 3 Pedagogos - Orientador Educacional

§ 1º Em situações excepcionais, as unidades escolares localizadas em setores de alta vul-
nerabilidade social, de acordo com os índices divulgados pelo Governo do Distrito Fe-
deral/Companhia de Planejamento do Distrito Federal - CODEPLAN e DIEESE, terão
prioridade ao Pedagogo - Orientador Educacional, após análise da Coordenação de Políticas
Educacionais para Etapas, Modalidades e Temáticas Especiais de Ensino da Subsecretaria de
Educação Básica.
§ 2º Os Centros Interescolares de Línguas, as Escolas Parques, a Escola de Meninos e
Meninas do Parque, PROEM e os Núcleos das Unidades de Internação farão jus a um
profissional Pedagogo - Orientador Educacional quarenta horas semanais, no regime de vinte
mais vinte horas semanais.
§ 3º Os Centros de Ensino Especiais terão um profissional Pedagogo - Orientador Edu-
cacional quarenta horas semanais, no regime de vinte mais vinte horas semanais.
Art. 76. As unidades escolares que atendem no noturno farão jus a um Pedagogo - Orientador
Educacional, vinte horas semanais, noturno.
Art. 77. O Coordenador Intermediário de Orientação Educacional deverá ser eleito pelo
grupo de Pedagogos - Orientador Educacional de sua Coordenação Regional de Ensino,
anualmente, e lotado na Unidade Regional de Educação Básica para acompanhar as ações
relacionadas à Orientação Educacional.

Capítulo IX
Das Disposições Finais

Art. 78. Os profissionais interessados em atuar nos Centros Interescolares de Línguas, nas
Instituições Especializadas (Centros de Ensino Especial, Centro de Ensino Especial para
Deficientes Visuais - CEEDV, Escola Bilíngue LIBRAS e Português Escrito de Ta g u a t i n g a ) ,
nas Classes Especiais, nas Classes Bilíngues, na Educação e Jovens e Adultos Interventiva,
nas Salas de Recursos Generalistas e Específicas, no Centro de Capacitação de Profissionais
da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez - CAS, no Centro de Apoio Pe-
dagógico às Pessoas com Deficiência Visual - CAP, nas Itinerâncias da Educação Especial,
nas Equipes Especializadas de Apoio à Aprendizagem, nas Salas de Apoio à Aprendizagem,
nas Itinerâncias das Salas de Apoio à Aprendizagem, nos Núcleos de Ensino nas Unidades
de Internação Socioeducativa, nos Núcleos de Ensino nas Unidades Prisionais do Distrito
Federal, nos Projetos Centros de Iniciação Desportiva, nos Programas Ginásticas nas Qua-
dras, no Centro Integrado de Educação Física, nas UE que ofertam o Projeto Educação em
Movimento, nas Escolas Parque, nos Centros de Educação Profissional ou nos Centros de
Ensino Médio Integrado à Educação Profissional - CEMI ou nas Unidades que ofertam a
Educação Profissional Integrada com a Educação de Jovens e Adultos, na Escola dos
Meninos e Meninas do Parque, na Escola do Parque da Cidade - PROEM e na Escola da
Natureza devem, além de comprovar a habilitação profissional exigida, ser submetidos à
avaliação por banca examinadora, com o objetivo de validar aptidão e conhecimentos detidos
pelo candidato, coordenada pela Subsecretaria de Educação Básica.
Art. 79. Nas turmas de Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais, a atuação é
de professor com carga horária de quarenta horas semanais, no regime de jornada am-
pliada.
Art. 80. A atuação de professor em Projetos contidos no Projeto Político Pedagógico da
unidade escolar, desde que autorizados pelas Subsecretarias de Educação Básica, de Pla-
nejamento, Acompanhamento e Avaliação e de Gestão de Pessoas, que demandem sua
dedicação exclusiva, somente se efetivará após distribuição de carga horária e o suprimento
de carências em regência de classe no componente curricular e na carga horária do pro-
f e s s o r.
§ 1º Em cumprimento com a Recomendação nº 003/2014, da Promotoria de Justiça de
Defesa da Educação - PROEDUC, do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios -
MPDFT, enquanto houver carência em regência de classe, não serão autorizadas a criação e

execução de novos projetos pedagógicos que demandem a dedicação exclusiva de docente
que não se encontre na condição de readaptado ou com disciplina de concurso e habilitação
considerados extintos.
§ 2º Para o professor disposto no caput, a coordenação pedagógica dar-se-á, observando o
disposto nos artigos 25 e 26 desta Portaria.
Art. 81. É de responsabilidade da Equipe Gestora da unidade escolar, em conjunto com a
Unidade Regional de Gestão dos Profissionais, a atualização da aba de Modulação no
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas - SIGEP, supervisionado pela Gerência de Mo-
dulação de Pessoas, da Diretoria de Administração de Pessoal da Educação, da Coordenação
de Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas.
Art. 82. É de responsabilidade de cada Unidade Regional de Gestão dos Profissionais
atualizar a escala de serviço dos servidores pertencentes à Carreira Magistério Público do
Distrito Federal no Sistema Único de Gestão de Recursos Humanos - SIGRH, de acordo com

sua situação funcional, após a realização do Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga
Horária e Atribuição de Atendimentos/Atuação, e/ou a qualquer momento em que o servidor
for movimentado com a devida autorização legal.
Art. 83. O não cumprimento do disposto nesta Portaria acarretará possível apuração de
responsabilidade pela Corregedoria a partir de sugestão de abertura de procedimento dis-
ciplinar formulada pela Coordenação Regional de Ensino ou pela Subsecretaria de Gestão de
Pessoas.
Art. 84. Os casos não previstos e omissos nesta Portaria serão dirimidos pela Subsecretaria
de Gestão de Pessoas.
Art. 85. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

JÚLIO GREGÓRIO FILHO

PORTARIA Nº 28, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016.
Dispõe sobre o Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação dos servidores integrantes da Carreira Magistério Público do Distrito
Federal, em exercício nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal
e nas unidades parceiras.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das suas atribuições previstas no art. 172, I, IV, XXV do Regimento
Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, regulamentado pelo Decreto
nº 31.195/99, bem como nos termos da Lei nº 5.105/2013, considerando a necessidade de
estabelecer critérios para o Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atri-
buição de Atendimentos/Atuação dos servidores integrantes da Carreira Magistério Público
do Distrito Federal, em exercício nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino e nas
unidades parceiras, quando for o caso, observando os princípios constitucionais de pu-
blicidade e igualdade, RESOLVE:
Art. 1º Aprovar os critérios referentes ao Procedimento de Distribuição de Tu r m a s / C a rg a
Horária e Atribuição de Atendimentos/Atuação para o início do ano ou semestre letivo de
2016, bem como estabelecer a pontuação/classificação dos professores e o registro do
referido procedimento no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas - SIGEP.
Parágrafo único. A modulação da unidade escolar é definida pelo quantitativo de turmas e
pela matriz/grade curricular da Modalidade de Ensino ofertada no ano letivo de 2016 e
contém o registro de todos os servidores integrantes da Carreira Magistério Público do
Distrito Federal em exercício na unidade e suas respectivas atribuições e carga horária de
trabalho.
Art. 2º A Subsecretaria de Educação Básica Subsecretaria de Planejamento, Acompanha-
mento e Avaliação; a Subsecretaria de Modernização e Tecnologia e a Subsecretaria de
Gestão de Pessoas, bem como as Coordenações Regionais de Ensino e respectivas unidades
escolares jurisdicionadas, são responsáveis, no exercício de suas competências regimentais,
pela efetiva aplicação destas normas e controle de sua fiel observância.
Art. 3º O Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Aten-
dimentos é realizado com base nos seguintes dispositivos:
I - na Portaria nº 158, de 18 de setembro de 2015, que dispõe sobre normas de Lotação,
Exercício e Remanejamento de servidores integrantes da Carreira Magistério Público do
Distrito Federal, no que couber;
II - na Portaria nº 27, de 18 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre os critérios referentes à
atuação dos servidores integrantes da Carreira Magistério Público do Distrito Federal nas
unidades escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal e unidades parceiras e à
organização dos atendimentos ofertados;
III - no Edital nº 18, de 21 de setembro de 2015, que dispõe sobre o Procedimento de
Remanejamento Interno e Externo 2015/2016;
IV - na matriz/grade curricular regulamentada na Base Nacional Comum Curricular, apro-
vada pelo Conselho de Educação do Distrito Federal ou nas matrizes/grades curriculares dos
cursos e dos programas de formação inicial e continuada, visando qualificação para o
trabalho e elevação do nível de escolaridade, devidamente articulados com a Educação
Profissional técnica de nível médio e com os cursos de Educação de Jovens e Adultos -
EJA;
V - na Estratégia de Matrícula 2016, conforme publicação em portaria própria.

Capítulo I
Do Ato de Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Aten-

dimentos/Atuação
Art. 4º O Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Aten-
dimentos/Atuação é realizado uma única vez, no dia 25 de fevereiro de 2016, às 10h00 para
o turno diurno e 20h00 para o turno noturno, excetuando-se as unidades escolares que
funcionam em regime semestral, cujo procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária
ocorre no início de cada semestre letivo.
§ 1º Nas unidades escolares, onde é ofertada mais de uma etapa da Educação Básica, o
Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Atendimentos/ deve
ocorrer na seguinte ordem: Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos -3° Segmento
(Presencial ou em Cursos à Distância) e Correção da Defasagem Idade/Ano -Ensino Médio;
Classe Especial, Ensino Fundamental - Séries/Anos Finais, Educação de Jovens e Adultos -
2° Segmento (Presencial ou em Cursos à Distância), e Correção da Defasagem Idade/Ano -
Ensino Fundamental - Anos Finais; Ensino Fundamental - Anos Iniciais, Educação de

Jovens e Adultos - 1° Segmento, Educação Infantil e Correção da Defasagem Idade/Ano-
Ensino Fundamental Anos Iniciais.
§ 2º Nos Centros de Educação Profissional, nos Centros de Ensino Médio Integrado à
Educação Profissional - CEMI ou nas Unidades que ofertam a Educação Profissional In-
tegrada com a Educação de Jovens e Adultos, o Procedimento de Distribuição de Tur-
mas/Carga Horária e Atribuição de Atendimentos/Atuação deverá ocorrer no início de cada
semestre letivo se houver mudança no quantitativo de turma ou atendimentos em relação ao
semestre anterior.
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Art. 5º Não poderão participar da Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/ os seguintes servidores:
I - com lotação definitiva na Coordenação Regional de Ensino e exercício provisório na
unidade escolar;
II - remanejados de ofício;
III - com lotação provisória;
IV - requisitados.
§ 1º Os servidores com lotação definitiva na Coordenação Regional de Ensino e com
exercício provisório na unidade escolar devem ser devolvidos no dia da apresentação dos
professores à Unidade Regional de Gestão dos Profissionais para encaminhamento para novo
exercício em carências definitivas, respeitando-se a data de admissão da atual matrícula.
§ 2º Os servidores remanejados de ofício e os com lotação provisória devem ser devolvidos
no dia da apresentação dos professores à Unidade Regional de Gestão dos Profissionais e em
seguida à Gerência de Lotação e Movimentação, da Diretoria de Administração de Pessoal
da Educação, da Coordenação de Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas,
que fará o devido encaminhamento para novo exercício, onde haja carência definitiva,
conforme Portaria nº 158, de 18 de setembro de 2015, respeitando-se a data de admissão da
atual matrícula.
Art. 6º Deverão participar pessoalmente do Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga
Horária e Atribuição de Atendimentos/Atuação nas unidades escolares os servidores:
I - com lotação definitiva na Coordenação Regional de Ensino em que encerraram o ano
letivo e que possuem exercício definitivo assegurado na unidade escolar, ou seja, que
participaram do Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação, na atual unidade escolar, no ano de 2015;
II - que participaram do Procedimento de Remanejamento Interno e Externo 2015/2016.
§ 1º Os servidores que bloquearam carência no Procedimento de Remanejamento Interno e
Externo 2015/2016, mencionados no inciso II, somente poderão concorrer no Procedimento
de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Atendimentos/Atuação para os
componentes curriculares/atendimentos aos quais bloquearam nesse procedimento.
§ 2º Os servidores com carga horária de 40 horas semanais sendo 20 horas mais 20 horas em
Unidades Escolares diferentes deverão participar do Procedimento de Distribuição de Tur-
mas/Carga Horária e Atribuição de Atendimento/Atuação pessoalmente em uma UE e por
meio de procurador na outra UE.
Art. 7º Deverá participar pessoalmente, ou por meio de procurador constituído por declaração
de próprio punho, do Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação o servidor que atender ao art. 6º desta Portaria e que estiver:
I - em usufruto de licença para acompanhar pessoa doente na família;
II - em licença médica para tratar da própria saúde;
III - no programa de readaptação funcional, com restrição temporária;
IV - em afastamento, devidamente autorizado por esta Secretaria, para participação em
seminários, congressos e similares e que não estejam presentes na distribuição de turmas;
V - em usufruto de Licença Maternidade, Licença Paternidade, Licença Adotante, Licença
Nojo, Licença Gala, férias, Licença Prêmio por Assiduidade, abono de ponto ou abono TRE
(serviço eleitoral).
Art. 8º O servidor que não estiver presente, nem por meio de procurador constituído por
declaração de próprio punho, no Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e
Atribuição de Atendimentos/Atuação, ficará com as carências remanescentes, caso haja,
permanecendo o exercício na unidade escolar. Se não houver carências remanescentes, o
servidor será devolvido à Unidade Regional de Gestão dos Profissionais para adquirir novo
exercício.
Art. 9º A situação funcional de exercício definitivo dos servidores da Carreira Magistério
Público do Distrito Federal na unidade escolar é dada anualmente com a participação no
Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Atendimentos/Atua-
ção e terá efeito somente para o ano letivo de 2016.
Parágrafo único. Nas unidades escolares de regime semestral, a Distribuição de Turmas/Car-
ga Horária e Atribuição de Atendimentos/Atuação que regulariza a situação funcional de
exercício definitivo naquela unidade é a do início do ano letivo.
Art. 10. No ato do Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação, devem ser observados os componentes curriculares para os quais o
servidor, que atender o artigo 6º desta Portaria, é concursado ou habilitado.
Parágrafo único. São consideradas as habilitações cadastradas no Sistema Único de Gestão
de Recursos Humanos - SIGRH até o último dia útil que antecede a Distribuição de
Turmas/Carga Horária ou Atribuição de Atendimentos/Atuação.
Art. 11. Para o Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária ou Atribuição de
Atendimentos/Atuação nos Centros de Ensino Especial, terá prioridade o professor que
obtiver a maior pontuação na classificação geral, desde que possua a formação exigida na
área pleiteada.
Art. 12. No ato do Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária ou Atribuição de
Atendimentos/Atuação, deverá ser respeitada a redução de carga horária em regência de
classe desde que devidamente autorizada e publicada no Diário Oficial do Distrito Federal,
conforme Lei n° 5.105, de 03 de maio de 2013.
§ 1º O professor que faz jus a redução de carga horária em regência de classe deverá atender
ao disposto no Capítulo II da Portaria nº 259, de 15 de outubro de 2013.
§ 2º Para efeitos da concessão da redução de carga horária em regência de classe, deverão ser
computados, além das cargas residuais, os atendimentos/atividades complementares rea-
lizados pelo estudante fora da unidade escolar, tais como atendimento na Escola Parque, na
Educação Integral, entre outros.
Art. 13. Os professores de Atividades, com carga horária de vinte horas semanais, atuarão
nas carências geradas pela concessão de redução da carga horária em regência de classe dos
professores de Atividades, priorizando as unidades escolares com maior número de reduções
autorizadas por turno.
Parágrafo único. As carências deverão ser disponibilizadas respeitando-se a data de pu-
blicação da autorização da redução.

Capítulo II
Da Pontuação/Classificação

Art. 14. Antes do Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação, a Equipe Gestora da unidade escolar deverá informar aos servidores
as modalidades de ensino ofertadas, o número de turmas disponíveis, por turno, ou aten-
dimentos, se for o caso, bem como a carga horária de cada componente curricula r.
§ 1º A Equipe Gestora deverá atentar-se para o disposto no artigo 4º da Portaria nº 27, de 18
de fevereiro de 2016, respeitando o limite máximo da carga horária em regência de classe de
cada professor, para evitar que este tenha carga residual.
§ 2º Caso o número de turmas da unidade escolar gere cargas residuais para os professores,
estas deverão ser utilizadas para o suprimento de carências da Parte Diversificada e da
redução de carga horária em regência.
Art. 15. A Equipe Gestora acessará o Sistema Integrado de Gestão de Pessoas - SIGEP no
site sigep.se.df.gov.br, imprimirá duas vias do Formulário de Pontuação/Classificação, que
deverá ser preenchido, obrigatoriamente, por todos os professores que participarão do Pro-
cedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Atendimentos/Atuação,
de acordo com o artigo 6º desta Portaria.
Parágrafo único. O Formulário de Pontuação/Classificação estará disponível para impressão
no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas - SIGEP, na aba Modulação - Formulário de
Pontuação/Classificação.
Art. 16. A classificação será dada pela prioridade do servidor que obtiver a maior pontuação,
após o somatório dos pontos apurados e comprovação das atividades indicadas como de-
senvolvidas, conforme critérios a seguir:

Formulário de Pontuação / Classificação
Critérios para Procedimento de Distribuição de Turmas/Car-

ga Horária e Atribuição de Atendimentos/Atuação
Tempo de Serviço por Matrícula/Ano/

Habilitação
Atividade(s) Desenvolvida(s) na Rede Pública de Ensino do

Distrito Federal
Carga Horária

Professor 40h Professor 20h
I)
a)em regência de classe, na atual unidade escolar de exer-
cício e/ou remanejados de outras unidades escolares extintas
ou transformadas no interesse da administração, não se apli-
cando o disposto após um novo Procedimento de Rema-
nejamento Interno/ Externo.
b) como Pedagogo- Orientador Educacional na atual unidade
escolar de exercício e/ou remanejados de outras unidades
escolares extintas ou transformadas no interesse da admi-
nistração, não se aplicando o disposto após um novo Pro-
cedimento de Remanejamento Interno/ Externo.

48 pontos por ano 24 pontos por ano

II) em coordenação pedagógica local, na atual unidade es-
colar de exercício e/ou remanejados de outras unidades es-
colares extintas ou transformadas no interesse da adminis-
tração, não se aplicando o disposto após um novo Proce-
dimento de Remanejamento Interno/ Externo.
III) em cargo comissionado de Diretor, Vice-Diretor, Su-
pervisor e do anterior cargo de Assistente/Encarregado de
unidade escolar, na atual unidade escolar de exercício.
IV)
a) em regência de classe em outras unidades escolares pú-
blicas ou em unidades parceiras com a SEEDF.
b) como Pedagogo - Orientador Educacional em outras uni-
dades escolares públicas ou em unidades parceiras com a
S E E D F.

44 pontos por ano 22 pontos por ano

V) em coordenação pedagógica local em outras unidades
escolares públicas ou nas unidades parceiras com a SE-
E D F.
VI) em cargo comissionado de Diretor, Vice-Diretor, Su-
pervisor e do anterior cargo de Assistente/Encarregado de
outras unidades escolares da Rede Pública de Ensino do
Distrito Federal.
VII) em cargo comissionado nas sedes da SEEDF e nas
Coordenações de Regionais de Ensino.
VIII) em atividades técnico-pedagógicas-administrativas nas
unidades escolares e nas sedes da SEEDF e em suas Co-
ordenações Regionais de Ensino.

36 pontos por ano 18 pontos por
ano

Atividade(s) Exercida(s) na Área de Atuação Federal, Es-
tadual, Distrital e/ou Municipal e Em Entidades de Classe

Local ou Nacional

Professor 40h Professor 20h

IX) como dirigente de entidade de classe. 18 pontos por ano 09 pontos por ano
X)
a) em regência de classe em unidade escolar da Rede Pública
de Ensino de outra Unidade da Federação.
b) como Pedagogo - Orientador Educacional em unidade
escolar de outra Unidade da Federação.

09 pontos por ano 4,5 pontos por
ano

XI) como professor substituto como contrato temporário.
XII) em afastamento remunerado para estudos, autorizado
pela SEEDF.
XIII) no Ministério da Educação em atividades técnicas,
pedagógicas ou administrativas (aquelas relacionadas à pes-
quisa, planejamento, avaliação na área educacional e/ou de-
senvolvimento de projetos educacionais), devidamente com-
provadas.

09 pontos por ano 4,5 pontos por
ano

Opção de Componente Curricular/Modalidade de Ensino Professor 40h Professor 20h
XIV) opção de regência no componente curricular/disciplina
de concurso.

90 pontos 45 pontos

XV) tempo de experiência em regência de classe em turmas
do antigo 3º período (6 anos) da Educação Infantil, 1º, 2º e
3º anos no Ensino Fundamental de 9 anos e EJA 1º seg-
mento, 1ª e 2ª etapa, na Rede Pública de Ensino do Distrito
Federal.
(Essa pontuação só deverá ser contabilizada para os pro-
fessores que atuarão na Educação Infantil e Ensino Fun-
damental - Anos Iniciais.)

06 pontos por ano 03 pontos por ano

XVI) tempo de experiência na Educação Especial na Rede
Pública de Ensino do Distrito Federal.
(Essa pontuação só deverá ser contabilizada para os pro-
fessores que atuarão no Ensino Especial.)

30 pontos por ano 15 pontos por ano

XVII) Tempo de experiência na Educação Profissional, na
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal ou unidades
parceiras à Educação, Esporte e Lazer do Distrito.
(Essa pontuação só deverá ser contabilizada para os pro-
fessores que atuarão na Educação Profissional.)

30 pontos por ano 15 pontos por ano

Formação Pedagógica / Titulação (na área de atuação e/ou
Educação)

Professor 40h Professor 20h

XVIII) Diploma de graduação em licenciatura plena na área
de educação.

1ª de licenciatura plena: 28 pontos

2ª de licenciatura plena: 14 pontos
A partir da 3ª de licenciatura plena: 07
pontos

XIX) Outros diplomas de bacharel e tecnólogo.
(Essa pontuação só deverá ser contabilizada para os pro-
fessores que irão concorrer nas unidades que ofertam Edu-
cação Profissional.)

14 pontos por certificado

XX) Diploma de Curso de Pós-Graduação LatoSensu, em
nível de especialização, obtido em instituição de ensino, con-
forme normatizado pela Resolução n° 01/2007, em áreas
educacionais com carga horária mínima de 360 horas.

1° certificado: 45 pontos

2° certificado: 30 pontos
A partir do 3° certificado: 15 pontos por
certificado
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XXI) Diploma de curso de Pós-Graduação StrictoSensu, em
nível de Mestrado.

100 pontos por título

XXII) Doutorado. 200 pontos por título
XXIII) Cursos na área educacional, desde que explícitos a
carga horária e os conteúdos ministrados ofertados pelo Cen-
tro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação, Es-
porte e Lazer/SEEDF, órgãos públicos, instituições de ensino
superior, entidades de classe, cursos de empresas contratadas
pela SEEDF, ou cursos validados por empresas na SE-
EDF/Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Edu-
cação, Esporte e Lazer. Somente serão aceitos os cursos que
podem ser utilizados para fins de progressão na Carreira
Magistério Público do Distrito Federal, conforme site
w w w. e a p e . s e . d f . g o v. b r.

A soma da carga horária de todos os cur-
sos não poderão ultrapassar 2.880 horas
anuais e 240 horas mensais. A carga ho-
rária deverá ser dividida por 80, atribuin-
do-se 1 ponto a cada 80 horas.

Obs.: Só será aceito certificado de con-
clusão, exceto, as declarações de con-
clusão de curso de 2015 emitidas pelo
Centro de Aperfeiçoamento dos Profis-
sionais de Educação, Esporte e Lazer.

Para os profissionais da Equipe Especializada de Apoio à
Aprendizagem, da Sala de Apoio à Aprendizagem, do

Atendimento Educacional Especializado / Sala de Recursos
e Itinerância

Professor 40h Professor 20h

XXIV) tempo de experiência na Equipe Especializada de
Apoio à Aprendizagem, na Sala de Apoio à Aprendizagem,
no Atendimento Educacional Especializado/Sala de Recursos
e Itinerância.
(Essa pontuação só deverá ser contabilizada para os pro-
fessores que atuarão nesses atendimentos.)

60 pontos por ano 30 pontos por ano

Para servidor Pessoa com Deficiência Professor 40h Professor 20h
De acordo com o art. 25: acrescentar na pontuação o per-
centual de vinte por cento

Pontuação obtida + 20%

Art. 17. Para o Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação, o servidor que possui dois cargos pontua, separadamente, nas duas
matrículas, sendo vedada a pontuação do tempo de serviço prestado em uma matrícula para
o Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Atendimen-
tos/Atuação na outra matrícula.
Art. 18. Para a contagem do tempo de serviço de que trata o Formulário de Pontua-
ção/Classificação, serão considerados os pontos relativos à carga horária a que o servidor
estava submetido, por ocasião do desenvolvimento de cada atividade descrita.
Parágrafo único. Nos itens I, IV e X,deverão ser contabilizadas a letra "a" para o professor
da Educação Básica e a letra "b" para o Pedagogo - Orientador Educacional.
Art. 19. No cômputo do tempo de serviço, a fração igual ou superior a cento e oitenta dias
será arredondada para um ano.
Art. 20. O servidor de quarenta horas semanais, que atua vinte mais vinte horas, terá os
pontos contados como dois servidores com carga horária de vinte horas.
Art. 21. No Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Aten-
dimentos/Atuação, em hipótese alguma, é contado o tempo de efetivo exercício prestado à
Carreira Assistência à Educação ou o tempo contado para fins de aposentadoria no Ma-
gistério Público.
Art. 22. Havendo concomitância de mais de uma atividade, no mesmo período, será com-
putada apenas a de maior pontuação.
Art. 23. Os certificados dos cursos de Pós-graduação/Especialização, Mestrado e Doutorado
devem estar de acordo com as regras determinadas pelo Ministério da Educação, disponíveis
em seu site: www.mec.gov.br.
Art. 24. O servidor que possuir mais de uma licenciatura plena na área de educação terá seu
diploma considerado para fins de pontuação, conforme o subitem XVIII, do Formulário de
Pontuação/Classificação.
Art. 25. O servidor com deficiência, na forma da lei, que estiver em conformidade com o
artigo 6º desta Portaria, terá acrescido na sua pontuação o percentual de vinte por cento na
participação no Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação.
Parágrafo único. O servidor com deficiência deverá apresentar no Procedimento de Dis-
tribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Atendimentos/Atuação documento que
comprove a aplicação deste dispositivo:
a) declaração emitida pela Unidade Regional de Gestão dos Profissionais que ateste, por
meio do SIGRH, que o servidor ingressou na Carreira Magistério Público do Distrito Federal
como Pessoa com Deficiência -PcD; ou
b) declaração emitida pela Subsecretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - SUBSAÚDE,
da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal - SE-
PLAG, sendo válida a apresentação da declaração emitida pela SUBSAÚDE/SEPLAG, por
ocasião da participação do servidor no Procedimento de Remanejamento Interno e Externo
2015/2016.
Art. 26. Havendo mais de um servidor interessado na mesma turma/carga horária/aten-
dimento, obtida igual pontuação, aplicar-se-ão os seguintes critérios:
a) quando se tratar de distribuição de turmas/carga horária para o Ensino Regular e a
Educação de Jovens e Adultos, terá prioridade, pela ordem, o professor:
I - concursado para o componente curricular pleiteado;
II - com maior pontuação obtida no subitem "I" do Formulário de Pontuação/Classifi-
cação;
III - com maior pontuação obtida no subitem "II" do Formulário de Pontuação/Classi-
ficação;
IV - com maior pontuação obtida no subitem "III" do Formulário de Pontuação/Clas-
sificação;
V - com maior pontuação obtida no subitem "IV" do Formulário de Pontuação/Classi-
ficação;
VI - com maior idade.
b) quando se tratar de distribuição de turmas/carga horária para a Educação Especial terá
prioridade, pela ordem, o professor:
I - com maior pontuação obtida no subitem "XVI" do Formulário de Pontuação/Clas-
sificação;
II - com maior pontuação obtida no subitem "XVIII" do Formulário de Pontuação/Clas-
sificação;
IV - com maior pontuação obtida no subitem "XXIII" do Formulário de Pontuação/Clas-
sificação;
V - com maior idade.
c) quando se tratar de distribuição de turmas/carga horária para a Educação Profissional, terá
prioridade, pela ordem, o professor:
I - concursado para o componente curricular pleiteado;

II - com maior pontuação obtida no subitem "I" do Formulário de Pontuação/Classifi-
cação;
III - com maior pontuação obtida no subitem "XXIII" do Formulário de Pontuação/Clas-
sificação;
IV - com maior pontuação obtida no subitem "II" do Formulário de Pontuação/Classi-
ficação;
V - com maior pontuação obtida no subitem "III" do Formulário de Pontuação/Classi-
ficação;
VI - com maior pontuação obtida no subitem "IV" do Formulário de Pontuação/Clas-
sificação;
VII - com maior idade.
d) quando se tratar de atribuição do Pedagogo - Orientador Educacional, terá prioridade o
servidor com data de matrícula mais antiga nesta Secretaria e depois com maior idade.

Capítulo III
Da Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Atendimentos/Atuação no Sis-

tema Integrado de Gestão de Pessoas -SIGEP
Art. 27. Todas as fases do Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atri-
buição de Atendimentos/Atuação serão, obrigatoriamente, registradas no Sistema Integrado
de Gestão de Pessoas - SIGEP, na aba Modulação pela Equipe Gestora da unidade escolar em
conjunto com os servidores participantes, que atenderem ao artigo 6º desta Portaria.
Art. 28. Para iniciar o registro do Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e
Atribuição de Atendimentos/Atuação, a Equipe Gestora deverá acessar o site si-
gep.se.df.gov.br, Sistema Integrado de Gestão de Pessoas - SIGEP, e seguir as orientações de
acesso ali contidas.
Art. 29. O procedimento de eleição dos Coordenadores Pedagógicos Locais deverá ser
registrado no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas - SIGEP pela Equipe Gestora e será
realizado anteriormente ao Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atri-
buição de Atendimentos/Atuação pelos servidores.
§ 1º O(s) Coordenador(es) Pedagógico(s) Local(is) eleito(s) participará(ão) do Procedimento
de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Atendimentos/Atuação, desde que
preencham os quesitos do Capítulo III da Portaria nº 27, de 18 de fevereiro de 2016, que
dispõe sobre os critérios referentes à atuação dos servidores integrantes da Carreira Ma-
gistério Público do Distrito Federal nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino do
Distrito Federal e unidades parceiras e à organização dos atendimentos ofertados.
§ 2º Em caso de empate entre dois ou mais servidores interessados na atividade de Co-
ordenador Pedagógico Local, terá prioridade para fim da eleição, pela ordem, o servidor com
a maior pontuação obtida no Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e
Atribuição de Atendimentos/Atuação.
§3º O(s) Coordenador(es) Pedagógico(s) Local(is) eleito(s) exercerá(ão) sua(s) função(ões)
tão logo ocorra(m) sua(s) substituição(ões) na regência de classe.
Art. 30. A Equipe Gestora de posse dos Formulários de Pontuação/Classificação, devi-
damente preenchidos pelos professores, fará o registro no Sistema Integrado de Gestão de
Pessoas - SIGEP do Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação para a regência de classe, da seguinte forma:
I - selecionar a modalidade/etapa de ensino ofertada na unidade escolar, por turno,de acordo
com a ordem estabelecida no artigo 4º desta Portaria;
II - selecionar o professor;
III - registrar a pontuação/classificação obtida pelo professor de acordo com os critérios
estabelecidos no Formulário de Pontuação/Classificação;
IV - selecionar o componente curricular/carga horária, escolhidos pelo professor, conforme
habilitação, previsto no artigo 10 desta Portaria e, ainda, respeitado o disposto na Portaria nº
27, de 18 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre os critérios referentes à atuação dos
servidores integrantes da Carreira Magistério Público do Distrito Federal nas unidades es-
colares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal e unidades parceiras e à organização
dos atendimentos ofertados.
V - selecionar as turmas/cargas horárias, escolhidas pelo professor, devidamente autorizadas
pela Diretoria de Acompanhamento da Oferta Educacional, da Coordenação de Planejamento
e Avaliação, da Subsecretaria de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação, conforme a
Estratégia de Matrícula para o ano letivo de 2016.
Parágrafo único. Caso o professor faça jus à redução de carga horária em regência de classe,
deverá ser respeitado o art. 12 desta Portaria.
Art. 31. A Equipe Gestora de posse dos Formulários de Pontuação/Classificação, devidamente pre-
enchidos pelos servidores, fará o registro no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas - SIGEP da
Atribuição de Atendimentos destinadas ao Pedagogo - Orientador Educacional, às Salas de Recursos,
aos Serviços de Apoio (Guia Intérprete e Intérprete), às Itinerâncias da Educação Especial, ao Serviço
Especializado de Apoio à Aprendizagem, às Salas de Apoio à Aprendizagem, às Itinerâncias das Salas
de Apoio à Aprendizagem, aos Projetos Centros de Iniciação Desportiva, aos Programas Escola Co-
munidade Ginástica nas Quadras, aos Projetos Educação em Movimento e aos Laboratórios de In-
formática devidamente autorizados, da seguinte forma:
I - selecionar a modalidade/etapa de ensino ofertado na unidade escolar, por turno, de acordo
com a ordem estabelecida no artigo 4º desta Portaria;
II - selecionar o servidor;
III - registrar a pontuação/classificação obtida pelo servidor de acordo com os critérios
estabelecidos no Formulário de Pontuação/Classificação;
IV - selecionar o Atendimento/Atuação, por turno, devidamente autorizada pela Subsecretaria
de Educação Básica e de acordo com a Estratégia de Matrícula para o ano letivo de 2016,
atribuída pelo e ao servidor, conforme seu componente curricular/habilitação e aptidão,
previsto no artigo 10 desta Portaria e, ainda, respeitado o disposto na Portaria nº 27, de 18
de fevereiro de 2016, que dispõe sobre os critérios referentes à atuação dos servidores
integrantes da Carreira Magistério Público do Distrito Federal nas unidades escolares da
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal e unidades parceiras e à organização dos
atendimentos ofertados.
Parágrafo único. Caso o professor faça jus à redução de carga horária em regência de classe,
deverá ser respeitado o artigo 12 desta Portaria.
Art. 32. A Equipe Gestora de posse dos Formulários de Pontuação/Classificação, devi-
damente preenchidos pelos professores de disciplina de concurso e habilitação considerados
extintos, fará o registro no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas - SIGEP da atuação
atribuída ao servidor para o ano letivo.
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§ 1º Os professores descritos no caput, juntamente com a equipe gestora, definirão:
I - o formato da sua jornada de trabalho para o ano vigente, de acordo com sua carga horária
semanal de trabalho; e
II - área/atividade/projeto de atuação do professor.
§ 2º A atuação desse servidor está prevista no artigo 21 da Portaria nº 27, de 18 de fevereiro de 2016,
que dispõe sobre os critérios referentes à atuação dos servidores integrantes da Carreira Magistério
Público do Distrito Federal nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal e
unidades parceiras e à organização dos atendimentos ofertados.
Art. 33. A Equipe Gestora fará o registro no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas -
SIGEP da Atribuição de Atuação destinada aos servidores que atuam em Projetos previstos
no Projeto Político Pedagógico da unidade escolar e devidamente autorizados pela Sub-
secretaria de Educação Básica, da seguinte forma:
I - selecionar a modalidade/etapa de ensino ofertada na unidade escolar, por turno, de acordo
com a ordem estabelecida no artigo 4º desta Portaria;
II - selecionar o servidor;
III - selecionar o Projeto ofertado na unidade escolar que será cadastrado pela Subsecretaria
de Educação Básica - SUBEB, em campo específico, que registrará número de requerimento
geral ou processo que autorizou o Projeto.
Parágrafo único. Caso o professor faça jus à redução de carga horária em regência de classe,
deverá ser respeitado o artigo 12 desta Portaria.
Art. 34. A participação no Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atri-
buição de Atendimentos/Atuação dos servidores ocupantes de cargos comissionados e os
contemplados com funções gratificadas da unidade escolar, desde que tenham exercício
definitivo na unidade, anterior ao provimento do cargo, deverá ser registrada no Sistema
Integrado de Gestão de Pessoas - SIGEP.
§ 1º Os servidores descritos no caput preencherão o Formulário de Pontuação/Classificação
e serão classificados conforme previsto nesta Portaria. Caso sua classificação esteja dentro do
número de carências definitivas disponíveis, estes deverão bloquear as últimas turmas/cargas
horárias disponíveis.
§ 2º Caso a classificação ultrapasse o número de carências definitivas disponíveis, o servidor
descrito no caput será considerado excedente e seu exercício na unidade escolar será pro-
visório.
Art. 35. Os servidores remanejados para as unidades escolares, apenas para o exercício de
cargo em comissão ou função gratificada, ou seja, que não possuíam exercício definitivo na
unidade escolar anterior ao cargo/função, não poderão participar do Procedimento de Dis-
tribuição de Turmas/Carga Horária ou Atribuição de Atendimentos/Atuação.
Art. 36. O preenchimento, cadastramento e envio dos dados no Sistema Integrado de Gestão
de Pessoas - SIGEP pela Equipe Gestora devem ser efetuados imediatamente após Pro-
cedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária ou Atribuição de Atendimentos/Atua-
ção.
Art. 37. Ao término do preenchimento, a Equipe Gestora deverá clicar nas caixas "Emitir Ata de Distribuição"
e "Emitir Quadro de Distribuição", devendo uma via ser impressa para arquivo na própria unidade escolar e
uma cópia ser entregue na respectiva Unidade Regional de Gestão dos Profissionais, contendo a assinatura de
todos os servidores participantes.
Parágrafo único. O prazo para entrega da Ata e do Quadro de Distribuição na Unidade
Regional de Gestão dos Profissionais devidamente assinado pelos participantes é de até três
dias úteis, a contar da data de realização do Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga
Horária e Atribuição de Atendimentos/Atuação.

Capítulo IV
Dos Procedimentos após a Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Aten-

dimentos/Atuação
Art. 38. Após o Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação na unidade escolar, em ambos os turnos, o servidor poderá alterar seu
regime de trabalho, desde que haja carência e seja autorizado pela Coordenação Regional de
Ensino, para as seguintes opções:
I - aquele que atua com quarenta horas, jornada ampliada pode optar por duas carências, em
regime de vinte mais vinte;
II - aquele que atua com quarenta horas, vinte mais vinte, pode optar pela jornada am-
pliada;
III - aquele que atua com carga horária de vinte horas, no noturno, pode optar pela carga
horária de vinte horas no turno matutino ou vespertino;
IV - aquele que exerce suas atividades no turno matutino e vespertino, com carga horária de
vinte mais vinte, pode optar pelo noturno em uma das cargas.
Parágrafo único. Excetuam-se do caput os servidores que bloquearam carência definitiva no
Procedimento de Remanejamento Interno e Externo 2015/2016.
Art. 39. O servidor que solicitar a redução da carga horária de trabalho de quarenta horas
para vinte horas semanais deverá aguardar o atendimento e a devida publicação do pleito em
regência de classe/atendimento.
Art. 40. Se, após o Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação, surgir carência definitiva na unidade escolar, esta, obrigatoriamente,
será ofertada no próximo Procedimento de Remanejamento Interno e Externo.
Art. 41. Após o Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação, não será permitido alteração nas turmas/carga horária/atendimentos
entre os servidores com exercício definitivo na unidade escolar.
Art. 42. Após o Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação, os servidores pertencentes à Carreira Magistério Público do Distrito
Federal excedentes, tanto quarenta quanto vinte horas semanais na unidade escolar, serão
devolvidos, de imediato, à Unidade Regional de Gestão dos Profissionais para adquirir novo
exercício provisório, observadas as carências existentes nas turmas remanescentes.
§ 1º Caso haja carência em atendimentos, o servidor interessado poderá ser encaminhado,
desde que esteja devidamente apto/habilitado para a referida atuação, apresentando De-
claração de Atuação/Aptidão.
§ 2º Não serão consideradas as Declarações emitidas durante a semana pedagógica do ano
letivo de 2016.
Art. 43. Caso não exista carência, tanto definitiva quanto provisória, no âmbito da Co-
ordenação Regional de Ensino de lotação definitiva do servidor mencionado no artigo 42, de
acordo com seu componente curricular e carga horária de trabalho, este deverá ser devolvido
à Gerência de Lotação e Movimentação, da Diretoria de Administração de Pessoal da

Educação, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas para fins de exercício em outra Co-
ordenação Regional de Ensino, preferencialmente a mais próxima de sua residência.
Parágrafo único. Fica garantido ao servidor seu retorno à Coordenação Regional de Ensino
de lotação definitiva por ocasião do surgimento de carência definitiva ou final do ano
letivo.
Art. 44. O servidor que for remanejado para outra unidade escolar, no decorrer do ano letivo, estará em exer-
cício provisório naquela unidade, devendo participar, obrigatoriamente, do Procedimento de Remanejamento
Interno e Externo.
Art. 45. O servidor que desejar ser remanejado por Permuta deverá ter participado do
Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de Atendimentos, de-
vendo observar o que dispõe o Capítulo II da Portaria nº 158, de 18 de setembro de
2015.

Capítulo V
Das Disposições Finais

Art. 46. Caso a Equipe Gestora da unidade escolar não devolva os servidores excedentes
mencionados no artigo 42, dentro do prazo estipulado, a Unidade Regional de Gestão dos
Profissionais solicitará abertura de procedimento disciplinar para apurar responsabilidade.
Art. 47. Caso a Equipe Gestora da unidade escolar não devolva os servidores com exercício/lotação pro-
visória, remanejados de ofício e requisitados, no dia destinado a apresentação dos servidores nas unidades
escolares, a Unidade Regional de Gestão dos Profissionais solicitará abertura de procedimento disciplinar
para apurar responsabilidade.
Art. 48. Caso a Unidade Regional de Gestão dos Profissionais não solicite a abertura de
procedimento disciplinar para apurar responsabilidade da Equipe Gestora da unidade escolar,
a Subsecretaria de Gestão de Pessoas solicitará abertura de procedimento disciplinar para
apurar responsabilidade da Equipe Gestora e da Unidade Regional de Gestão dos Pro-
fissionais.
Art. 49. A unidade escolar poderá, em casos excepcionais, solicitar autorização para rea-
lização de novo Procedimento de Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atribuição de
Atendimentos/Atuação, após o início do ano letivo, mediante exposição dos motivos en-
sejadores da excepcionalidade.
Parágrafo único. A solicitação deverá ser analisada pela Coordenação Regional de Ensino e
submetida à deliberação da Subsecretaria de Gestão de Pessoas.
Art. 50. Não será permitida a alteração na Distribuição de Turmas/Carga Horária e Atri-
buição de Atendimentos/Atuação após o início do ano letivo, exceto nos casos autorizados
pela Subsecretaria de Gestão de Pessoas.
Art. 51. Caso haja fechamento de turmas na unidade escolar, ou esta tenha deixado de ofertar
alguma modalidade ou atendimento, ou, ainda, se a carência comprovadamente deixar de
existir, os professores movimentados pelo Procedimento de Remanejamento Interno e Ex-
terno serão devolvidos à Unidade Regional de Gestão dos Profissionais, por ocasião da
apresentação na unidade, para adquirir novo exercício provisório, obedecendo-se a seguinte
ordem:
I - os que foram movimentos pelo Remanejamento Externo, respeitando a classificação;
II - os que foram movimentados pelo Remanejamento Interno, respeitando a classificação.
Art. 52. Em caso de fechamento de turmas ou atendimento ao longo do ano/semestre letivo,
aplicar-se-ão os artigos 7º, 8º e 9º da Portaria nº 158, de 18 de setembro de 2015.
Art. 53. No caso de extinção de unidade escolar será aplicado o disposto no artigo 10º da
Portaria nº 158, de 18 de setembro de 2015.
Art. 54. No caso de transformação de unidade escolar, os servidores excedentes serão
devolvidos à Unidade Regional de Gestão de Profissionais para novo exercício provisório.
Art. 55. No caso de transferência de modalidade de ensino/turmas e atendimentos de uma unidade escolar
para outra, os servidores que atuam nas referidas modalidades/turmas e atendimentos serão encaminhados à
nova unidade escolar, mantendo-se a situação funcional anterior.
Art. 56. É de responsabilidade da Equipe Gestora da unidade escolar, em conjunto com a
Unidade Regional de Gestão dos Profissionais, manter atualizada a Modulação no Sistema
Integrado de Gestão de Pessoas - SIGEP, que será supervisionada pela Gerência de Mo-
dulação de Pessoas, da Diretoria de Administração de Pessoal da Educação, da Coordenação
de Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas.
Art.57.Éde responsabilidadedecadaUnidadeRegionalde GestãodosProfissionaismanteratualizadaa escaladeserviçodos
servidores pertencentes à Carreira Magistério Público do Distrito Federal noSistemaÚnicodeGestãodeRecursosHumanos-
SIGRH,de acordocom suasituação funcional,após arealização doProcedimento deDistribuição deTurmas/Carga Horáriae
Atribuição de Atendimentos/Atuação e/ou a qualquer momento em que o servidor for movimentado com a devida autorização
e respaldo legal.
Art. 58. O não cumprimento do disposto nesta Portaria acarretará apuração de respon-
sabilidade pela Subsecretaria de Gestão de Pessoas, que solicitará abertura de procedimento
d i s c i p l i n a r.
Art. 59. A responsabilidade pela homologação dos dados apresentados no Sistema Integrado
de Gestão de Pessoas - SIGEP é da Equipe Gestora em conjunto com o(s) servidor(es).
Art. 60. Compete à Assessoria do Gabinete do Secretário de Estado de Educação, Esporte e
Lazer do Distrito Federal e à Subsecretaria de Modernização e Tecnologia, em parceria com
a Subsecretaria de Gestão de Pessoas, desenvolverem e atualizar o Sistema Integrado de
Gestão de Pessoas - SIGEP.
Art. 61. A base de dados para o Sistema Integrado de Gestão de Pessoas - SIGEP está contida no Sistema
Único de Gestão de Recursos Humanos - SIGRH, no Sistema de Remanejamento, no Sistema I-Educar e nos
dados fornecidos pela Subsecretaria de Educação Básica, pela Subsecretaria de Planejamento, Acompanha-
mento e Avaliação, pela Subsecretaria de Gestão de Pessoas e pela Subsecretaria de Segurança e Saúde no
Trabalho, da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal.
Art. 62. Os casos não previstos nesta Portaria serão dirimidos pela Subsecretaria de Gestão
de Pessoas.
Art. 63. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, especialmente a Portaria nº 284, de 31 de dezembro de 2014.

JÚLIO GREGÓRIO FILHO

ANEXO ÚNICO

Formulário de Pontuação / Classificação
Critérios para Procedimento de Distribuição de Tur-

mas/Carga Horária e Atribuição de Atendimentos
Tempo de Serviço por Matrícula/Ano/ Ha-

bilitação
Atividade(s) Desenvolvida(s) na Rede Pública de Ensino

do Distrito Federal
Carga Horária

Professor 40h Professor 20h
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I)
a)em regência de classe, na atual unidade escolar de exer-
cício e/ou remanejados de outras unidades escolares ex-
tintas ou transformadas no interesse da administração, não
se aplicando o disposto após um novo Procedimento de
Remanejamento Interno/ Externo.
b) como Pedagogo - Orientador Educacional na atual uni-
dade escolar de exercício e/ou remanejados de outras uni-
dades escolares extintas ou transformadas no interesse da
administração, não se aplicando o disposto após um novo
Procedimento de Remanejamento Interno/ Externo.

Anos: _____ X
48 pontos = _____

Anos: _____ X 24
pontos = _____

II) em coordenação pedagógica local, na atual unidade
escolar de exercício e/ou remanejados de outras unidades
escolares extintas ou transformadas no interesse da ad-
ministração, não se aplicando o disposto após um novo
Procedimento de Remanejamento Interno/ Externo.
III) em cargo comissionado de Diretor, Vice-Diretor, Su-
pervisor e do anterior cargo de Assistente/Encarregado de
unidade escolar, na atual unidade escolar de exercício.
IV)
a) em regência de classe em outras unidades escolares
públicas ou em unidades nas unidades parceiras com a
S E E D F.
b) como Pedagogo - Orientador Educacional em outras
unidades escolares públicas ou em unidades parceiras com
a SEEDF.

Anos: _____ X
44 pontos = _____

Anos: _____ X 22
pontos = _____

V) em coordenação pedagógica local em outras unidades
escolares públicas ou em unidades parceiras com a SE-
E D F.
VI) em cargo comissionado de Diretor, Vice-Diretor, Su-
pervisor e do anterior cargo de Assistente/ Encarregado de
outras unidades escolares da Rede Pública de Ensino do
Distrito Federal.
VII) em cargo comissionado nas sedes da SEEDF e nas
Coordenações de Regionais de Ensino.
VIII) em atividades técnico-pedagógicas-administrativas
nas unidades escolares e nas sedes da SEEDF e em suas
Coordenações Regionais de Ensino.

Anos: _____ X
38 pontos = _____

Anos: _____
X 18 pontos =
_____

SUBTOTAL 1
Atividade(s) Exercida(s) na Área de Atuação Federal,
Estadual, Distrital e/ou Municipal e Em Entidades de

Classe Local ou Nacional

Professor 40h Professor 20h

IX) como dirigente de entidade de classe. Anos: _____
X 18 pontos = _____

Anos: _____
X 09 pontos =
_____

X)
a) em regência de classe em unidade escolar da Rede
Pública de Ensino de outra Unidade da Federação.
b) como Pedagogo - Orientador Educacional em unidade
escolar de outra Unidade da Federação.

Anos: _____
X 09 pontos = _____

Anos: _____
X 4,5 pontos =
_____

XI) em contratos temporários como professor substituto.
XII) em afastamento remunerado para estudos, autorizados
pela SEEDF.
XIII) no Ministério da Educação em atividades técnicas,
pedagógicas ou administrativas (aquelas relacionadas à
pesquisa, planejamento, avaliação na área educacional
e/ou desenvolvimento de projetos educacionais), devida-
mente comprovadas.

Anos: _____
X 09 pontos = _____

Anos: _____
X 4,5 pontos =
_____

SUBTOTAL 2
Opção de Componente Curricular/Modalidade de Ensino Professor 40h Professor 20h
XIV) opção de regência no componente curricular/dis-
ciplina de concurso.

90 pontos 45 pontos

XV) tempo de experiência em regência de classe em tur-
mas do antigo 3º período (6 anos) da Educação Infantil,
1º, 2º e 3º anos no Ensino Fundamental de 9 anos e EJA
1º segmento, 1ª e 2ª etapa, na Rede Pública de Ensino do
Distrito Federal.
(Essa pontuação só deverá ser contabilizada para os pro-
fessores que atuarão na Educação Infantil e Ensino Fun-
damental - Anos Iniciais)

Anos: _____
X 06 pontos =
_____

Anos: _____
X 03 pontos =
_____

XVI) tempo de experiência na Educação Especial na Rede
Pública de Ensino do Distrito Federal.
(Essa pontuação só deverá ser contabilizada para os pro-
fessores que atuarão no Ensino Especial)

Anos: _____
X 30 pontos =
_____

Anos: _____
X 15 pontos =
_____

XVII) Tempo de experiência na Educação Profissional, na
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal ou unidades
parceiras à Educação, Esporte e Lazer do Distrito.
(Essa pontuação só deverá ser contabilizada para os pro-
fessores que atuarão no Educação Profissional)

Anos: _____
X 30 pontos =
_____

Anos: _____
X 15 pontos =
_____

SUBTOTAL 3
Formação Pedagógica / Titulação (na área de atuação

e/ou Educação)
Professor 40h Professor 20h

XVIII) Diploma de graduação em licenciatura plena na
área de educação.

1ª licenciatura plena X 28 pontos = _____

2ª licenciatura plena X 14 pontos =
_____
A partir da 3ª licenciatura plena: nº de li-
cenciaturas plenas ______ X 07 pontos =
_____

XIX) Outros diplomas de bacharel e tecnólogo.
(Essa pontuação só deverá ser contabilizada para os pro-
fessores que atuarão na Educação Profissional)

Nº de certificados _____ X 14 pontos =
_____

XX) Diploma de Curso de Pós-Graduação Lato-Sensu, em
nível de especialização, obtido em instituição de ensino,
conforme normatizado pela Resolução N° 01/2007, em
áreas educacionais com carga horária mínima de 360 ho-
ras.

1° certificado X 45 pontos = ____

2° certificado X 30 pontos = _____
A partir do 3° certificado: nº de certifi-
cados _____ X 15 pontos por certificado =
_____

XXI) Diploma de curso de Pós-Graduação StrictoSensu,
nível de Mestrado.

Nº de títulos _____ X 100 pontos =
_____

XXII) Doutorado. Nº de títulos _____ X 200 pontos =
_____

XXIII) Cursos na área educacional, desde que explícitos a
carga horária e os conteúdos ministrados ofertados pelo
Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educa-
ção, Esporte e Lazer/ SEEDF, órgãos públicos, instituições
de ensino superior, entidades de classe, cursos de em-
presas contratadas pela SEEDF, ou cursos credenciados
por empresas junto à SEEDF/ Centro de Aperfeiçoamento
dos Profissionais de Educação, Esporte e Lazer. Somente
serão aceitos os cursos que podem ser utilizados para fins
de progressão na Carreira Magistério Público do Distrito
Federal, conforme site www.se.df.gov.br .

A soma da carga horária de todos os cursos
não poderão ultrapassar 2880 horas anuais
e 240 horas mensais. A carga horária de-
verá ser dividida por 80, atribuindo-se 1
ponto a cada 80 horas.
Soma das cargas horárias ________ ÷ 80
=
_______

SUBTOTAL 4
Para os profissionais da Equipe Especializada de Apoio
à Aprendizagem, da Sala de Apoio à Aprendizagem, do
Atendimento Educacional Especializado / Sala de Recur-

sos e Itinerância

Professor 40h Professor 20h

XXIV) nas Equipe Especializada de Apoio à Aprendi-
zagem, da Sala de Apoio à Aprendizagem, do Atendi-
mento Educacional Especializado / Sala de Recursos e

Itinerância

Anos: _____ X 60 pontos
= _____

Anos: _____
X 30 pontos
= _____

SUBTOTAL 5
TOTAL: somatório do SUBTOTAL 1 com SUBTOTAL 2
com SUBTOTAL 3 com SUBTOTAL 4com SUBTOTAL
5

Para servidor Pessoa com Deficiência Professor 40h Professor 20h
De acordo com o art. 25: acrescentar na pontuação o
percentual de vinte por cento

Pontuação obtida _______ + 20% =
________

TOTAL GERAL: somatório do SUBTOTAL 1 com SUB-
TOTAL 2 com SUBTOTAL 3 com SUBTOTAL 4com
SUBTOTAL 5 + 20% quando servidor PcD

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHOS DA SUBSECRETÁRIA
Em 18 de fevereiro de 2016

Em atendimento à Lei n° 3.682, de 13 de outubro de 2005, que dispõe sobre a divulgação de
recursos federais disponibilizados a órgãos da Administração Pública do Distrito Federal,
informamos a liberação de recursos referentes à Crédito Adicional do processo nº
080.003445/2012.

Convênio/
Programa

Data Fonte Re-
cursos

Origem
dos Re-
cursos

Ordem Bancária Finalidade Valor R$

PAC 2 -
Proinfância -
Termo n°
3191/2012 e
5886/2013

15/02/2016 177 FNDE 2016OB805834 Implementação de
Escolas para Educ.
Infantil

363.417,59

Em atendimento a Lei nº 3.682, de 13 de outubro de 2005, que dispõe sobre a divulgação de
recursos federais disponibilizados a órgãos da Administração Pública do Distrito Federal,
informamos a liberação de recursos, conforme processo 080.000899/2016.

Convênio/
Programa

Data Fonte de
Recursos

Origem
dos
Recursos

Finalidade
dos
Recursos

Valor (R$)

Repasse da Cota
do SE a Estados,
Distrito Federal e
Municípios

12/01/2016 103 FNDE Suplementar os
recursos públicos
destinados à
manutenção e ao
desenvolvimento
do ensino

25.671.506,67

ANA LÚCIA MIRANDA LIMA

PORTARIA Nº 36, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
E TURISMO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe foram con-
feridas pelo art. 105, parágrafo único, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
R E S O LV E :
Art. 1º Prorrogar, por 90 (noventa) dias, a contar do dia 19.02.2016, o prazo para a conclusão
dos trabalhos do Grupo de Trabalho constituído pela Portaria nº. 88, de 21 de Agosto de
2015, publicada no DODF nº 163, de 24 de Agosto de 2015, Seção II, pág. 39, com a
finalidade de promover estudos e propor soluções com vistas à regularização dos lotes
situados na Área de Desenvolvimento Econômico do Núcleo Bandeirante, Conjunto 2 (1ª
Etapa) ao 18 (2ª Etapa), do Setor Placa da Mercedes.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR BERNARDES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 01, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2016
Delega competências à autoridade que menciona e dá outras providências.
O SECRETÁRIO ADJUNTO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA, DE-
SENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E TURISMO DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe foi conferida pelo Decreto nº 37.048, de 04 de janeiro de 2016, re-
solve:
Delegar competência à Coordenadora de Administração do Centro de Convenções, Torre de
TV e Casa de Chá (COACCTV) para praticar os seguintes atos administrativos, no período
de 15/02/2016 a 25/02/2016:
I - autorizar, permitir ou conceder o uso dos seguintes bens: Centro de Convenções Ulysses
Guimarães, Estádio Nacional Mané Garrincha, Pavilhão de Exposição do Parque da Cidade
e Torre de Televisão de Brasília;
II - autorizar a redução do preço para o uso dos mencionados bens, caso reconheça,
justificadamente, a existência de relevante interesse púbico, instruindo os autos com os
documentos pertinentes;
III - assinar o Termo de Uso dos mencionados bens; e
IV - designar executores.

JAIME DE ARAÚJO GÓES RECENA GRASSI

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA,

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E TURISMO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DE CONTROLE DE VEÍCULOS E CONDUTORES

INSTRUÇÃO Nº 151, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2016.
O DIRETOR DE CONTROLE DE VEÍCULOS E CONDUTORES, DO DEPARTAMENTO
DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, consoante IS 732, de 2012, art. 101, RE-
S O LV E :
Art. 1º Proferir em primeira instância, o DESCREDENCIAMENTO do CFC B CON-
FIANÇA LTDA ME, CNPJ 03.641.886/0001-40, cujos motivos foram apurados no processo
nº 055.019303/2015 e se fundamentam no artigo 16, da Instrução nº 732/2012.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da publicação.

UELSON SOUSA PRASERES

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA

PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL
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COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA
Atendendo ao disposto na Lei 3.184, de 29 de agosto de 2003, a Publicação Trimestral de
Publicidade e Propaganda de que trata o §2º e 4º da Lei Orgânica do Distrito Federal. A
Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - Caesb, apresentou o demons-
trativo de despesas realizadas referente ao 4º Trimestre de 2015, no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 32, quinta-feira, 18 de fevereiro de 2016, página 06. Retificando os valores do
quadro de demonstrativos de gastos apresentados e publicados anteriormente no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 09, quinta-feira, 14 de janeiro de 2016, página 44.

RAULINDO JUNIOR NAVES REZENDE
Gerente de Imprensa e Publicidade

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA

E SERVIÇOS PÚBLICOS

SUBSECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO CULTURAL

DESPACHO Nº 60 - ABATIMENTO FISCAL
Lei nº 5.021/13-SUFIC/SEC

A incentivadora cultural Souza Cruz S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 33.009.911/0024-25 e
CF/DF nº 07.313.458/002-35, habilitada na Secretaria de Estado de Cultura no dia
14/11/2014 repassou o valor de R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais), aos 15/12/2015
para a beneficiária cultural "ONG Porão do Rock", inscrito no CNPJ sob o nº
04.764.724/0001-62, para a execução do projeto cultural "18º Festival Porão do Rock". O
projeto cultural foi aprovado nesta Secretaria de Estado de Cultura para captação no valor
total de R$ 433.000,00 (quatrocentos e trinta e três mil reais) no âmbito da Lei n º 5.021, de
22 de janeiro de 2013 e o valor repassado está de acordo com o percentual autorizado de
99% (noventa e nove por cento) de renúncia fiscal e 1% (um por cento) de investimento
próprio, devendo o abatimento ocorrer conforme estabelecido na Portaria Conjunta SE-
CULT/SEF nº 01 de 15 de setembro de 2014.

Brasília/DF, 16 de fevereiro de 2016.
THIAGO ROCHA LEANDRO

Subsecretário

DESPACHO Nº 61 - ABATIMENTO FISCAL
Lei nº 5.021/13-SUFIC/SEC

A incentivadora cultural Souza Cruz S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 33.009.911/0024-25 e
CF/DF nº 07.313.458/002-35, habilitada na Secretaria de Estado de Cultura no dia
14/11/2014 repassou o valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), aos 17/12/2015 para a
beneficiária cultural "R2B Produções e Eventos LTDA - ME", inscrito no CNPJ sob o nº
14.123.557/0001-24, para a execução do projeto cultural "Festival Vila Brasil - Edição
Nordeste". O projeto cultural foi aprovado nesta Secretaria de Estado de Cultura para
captação no valor total de R$ 899.997,59 (oitocentos e noventa e nove mil, novecentos e
noventa e sete reais e cinquenta e nove centavos) no âmbito da Lei n º 5.021, de 22 de
janeiro de 2013 e o valor repassado está de acordo com o percentual autorizado de 99%
(noventa e nove por cento) de renúncia fiscal e 1% (um por cento) de investimento próprio,
devendo o abatimento ocorrer conforme estabelecido na Portaria Conjunta SECULT/SEF nº
01 de 15 de setembro de 2014.

Brasília/DF, 16 de fevereiro de 2016.
THIAGO ROCHA LEANDRO

Subsecretário

DESPACHO Nº 62 - ABATIMENTO FISCAL
Lei nº 5.021/13-SUFIC/SEC

A incentivadora cultural Souza Cruz S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 33.009.911/0024-25 e
CF/DF nº 07.313.458/002-35, habilitada na Secretaria de Estado de Cultura no dia
14/11/2014 repassou o valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), aos
29/12/2015 para a beneficiária cultural "Grio Produções Culturais EIRELLE-ME", inscrito
no CNPJ sob o nº 09.474.581/0001-78, para a execução do projeto cultural "Revista Traços
Culturais". O projeto cultural foi aprovado nesta Secretaria de Estado de Cultura para
captação no valor total de R$ 2.049.801,38 (dois milhões, quarenta e nove mil, oitocentos e
um reais e trinta e oito centavos) no âmbito da Lei n º 5.021, de 22 de janeiro de 2013 e o
valor repassado está de acordo com o percentual autorizado de 99% (noventa e nove por
cento) de renúncia fiscal e 1% (um por cento) de investimento próprio, devendo o abatimento
ocorrer conforme estabelecido na Portaria Conjunta SECULT/SEF nº 01 de 15 de setembro
de 2014.

Brasília/DF, 16 de fevereiro de 2016.
THIAGO ROCHA LEANDRO

Subsecretário

DESPACHO Nº 63 - ABATIMENTO FISCAL
Lei nº 5.021/13-SUFIC/SEC

A incentivadora cultural Souza Cruz S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 33.009.911/0024-25 e
CF/DF nº 07.313.458/002-35, habilitada na Secretaria de Estado de Cultura no dia
14/11/2014 repassou o valor de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais), aos 14/01/2016
para a beneficiária cultural "R2B Produções e Eventos LTDA - ME", inscrito no CNPJ sob
o nº 14.123.557/0001-24, para a execução do projeto cultural "Festival Vila Brasil - Edição
Nordeste". O projeto cultural foi aprovado nesta Secretaria de Estado de Cultura para
captação no valor total de R$ 899.997,59 (oitocentos e noventa e nove mil, novecentos e
noventa e sete reais e cinquenta e nove centavos) no âmbito da Lei n º 5.021, de 22 de
janeiro de 2013 e o valor repassado está de acordo com o percentual autorizado de 99%
(noventa e nove por cento) de renúncia fiscal e 1% (um por cento) de investimento próprio,
devendo o abatimento ocorrer conforme estabelecido na Portaria Conjunta SECULT/SEF nº
01 de 15 de setembro de 2014.

Brasília/DF, 16 de fevereiro de 2016.
THIAGO ROCHA LEANDRO

Subsecretário

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

PORTARIA Nº 34, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL SUBSTITUTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DIS-
TRITO FEDERAL, nos termos do art. 134, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal; art. 114,
§1º, da Lei Orgânica do Distrito Federal; art. 2º, §7ª, da Emenda à Lei Orgânica nº 61/2012;
e no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 97-A, incisos I e III, e 100, da Lei
Complementar Federal nº 80/94, e nos artigos 9º, inciso XII, e 21, inciso I e XIII, da Lei
Complementar Distrital nº 828/2010 c/c com a Lei Complementar Distrital nº 908/2016;
observado, ainda, o disposto na Decisão nº 1111/2015 do Tribunal de Contas do Distrito
Federal nos autos do Processo nº 3910/2015-e, RESOLVE:
Art. 1º Fica transformada, sem aumento de despesa, na estrutura administrativa da Defensoria
Pública do Distrito Federal, a Unidade de Administração Geral em Subsecretaria de Ad-
ministração Geral.
Art. 2º Ficam extintos, na estrutura administrativa da Defensoria Pública do Distrito Federal,
01(um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-02, de Chefe da Unidade de Admi-
nistração Geral; 01(um) Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, de Chefe do Núcleo de
Empenho e Pagamento; 01(um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor da
Assessoria Especial; e, 01(um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico
da Defensoria Pública-Geral.
Art. 3º Ficam criados, sem aumento de despesa, na estrutura administrativa da Defensoria
Pública do Distrito Federal, os seguintes Cargos de Natureza Especial:
I - 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-04, de Subsecretário, na Subsecretaria
de Administração Geral;
II - 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-04, de Assessor de Gabinete da
Defensoria Pública-Geral;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

FERNANDO DOS SANTOS RIBEIRO

PORTARIA Nº 44, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2016.
Dispõe sobre o atendimento a advogados e particulares no âmbito da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal, e dá outras providências.
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que
lhe confere o artigo 6º, inciso V e XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de
2001, considerando a necessidade de disciplinar o procedimento de atendimento a advogados
e particulares no âmbito da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, RESOLVE:
Art. 1º O atendimento a advogados e cidadãos no âmbito da Procuradoria-Geral do Distrito
Federal, para tratar de assuntos relacionados a processos administrativos ou judiciais, obe-
decerá ao disposto nesta Portaria.
Art. 2º O advogado ou o cidadão que comparecer à Procuradoria-Geral do Distrito Federal
deve ser atendido pela Ouvidoria, à qual incumbe encaminha-lo à Unidade competente para
prestar as informações ou dar o atendimento pretendido.
Parágrafo único. Não sendo possível o atendimento imediato, a Ouvidoria deve providenciar,
junto à Unidade competente, o agendamento de audiência.
Art. 3º A pedido do advogado ou do particular, pode ser concedida audiência por servidor ou
procurador especificamente identificado, caso em que o agendamento deve ser solicitado por
meio de formulário, junto à Ouvidoria, ou por e-mail (ouvidoriapgdf@pg.df. g o v. b r ) .
§ 1º O pedido de audiência deve indicar:
I - a qualificação do requerente;
II - o endereço, o e-mail e o número de telefone de contato do requerente;
III - data e hora em que pretende ser ouvido e, quando for o caso, as razões da urgência para
um agendamento mais célere;
IV - o assunto a ser abordado;
V - o interesse do requerente em relação ao assunto a ser abordado;
VI - o número dos autos do processo judicial ou administrativo relacionado ao assunto a ser
abordado, se for o caso; e
VII - a qualificação de acompanhantes e o interesse destes no assunto.
§ 2º O representante de terceiro ou o advogado que não estiver devidamente constituído
como procurador nos autos do processo judicial ou administrativo deve instruir a solicitação
e comparecer à audiência com o instrumento de procuração.
§ 3º As audiências concedidas devem ser registradas em ata pela Unidade competente para
o atendimento, a qual deve ser arquivada juntamente com o pedido e a relação de pessoas
presentes.
§ 4º A solicitação de agendamento prevista no caput deve ser respondida em até 3 dias
úteis.
Art. 4º O disposto na presente Portaria não se aplica:
I - às audiências realizadas com representantes da Ordem dos Advogados do Brasil ou dos
órgãos e entidades que compõem os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de quaisquer
dos entes da Federação;
II - às reuniões realizadas para fins administrativos a pedido de servidor ou procurador;
III - às audiências realizadas a convite de servidor ou procurador;
IV - aos atendimentos institucionalmente prestados pela Procuradoria-Geral do Distrito Fe-
deral.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Portaria nº 59, de 5 de
outubro de 2012, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

PAOLA AIRES CORRÊA LIMA

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL


